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Texto Básico

1.
INTRODUÇÃO

1.1
Natureza deste documento

Esta é a proposta de mudança que a Frente Trabalhista e seu candidato, Ciro Gomes, oferecem aos brasileiros. A proposta resume longa experiência, aprendizagem e debate. Reflete meses de discussão intensa com os partidos políticos, as associações da sociedade civil e o melhor do pensamento brasileiro.

Não há aqui planilha fechada. Há a demarcação de um rumo, definido de um lado por visão dos problemas brasileiros e das aspirações dos brasileiros e de outro lado por um entendimento dos próximos passos a tomar. Por isso mesmo, a ênfase recai sobre um conjunto de iniciativas práticas que dêem início ao caminho proposto.

Esta proposta não evita, porém, controvérsias. Demarca uma reorientação clara e profunda do país. Enfrenta as limitações que a realidade brasileira nos impõe, mas insiste em ampliar os limites do possível para recuperar a capacidade financeira estratégica do Estado, para capacitar os brasileiros, para democratizar o mercado e para aprofundar a democracia.

O Presidente governa com o Congresso e com o país. As iniciativas enumeradas aqui abrangem tanto o que o Presidente pode iniciar por conta própria como chefe da administração federal quanto o que ele pode propor ao Congresso e às demais instituições como Chefe de Estado e de Governo e como líder político. Para ajudar a mudar o Brasil, o Presidente precisa negociar com os grandes interesses organizados. Precisa também mobilizar as maiorias desorganizadas para apoiar as reformas necessárias. Sem a negociação, a mobilização vira aventura populista. Sem a mobilização, a negociação degenera em acerto elitista ou corporativista.


Nenhum vento ajuda a quem não sabe a que porto veleja. Definir a direção e os passos iniciais do avanço é a tarefa.

1.2.
Estrutura do documento e temas centrais

Divide-se o documento em seis partes:


OS PROBLEMAS DO DIA-A-DIA: O SOCIAL QUE FUNCIONE. A política social tem de fazer muito com pouco. Suas prioridades são capacitar os brasileiros, multiplicar os empregos, inclusive por medidas de emergência, aumentar a participação dos salários na renda nacional e reduzir rapidamente os dois maiores bolsões de pobreza no país: nas periferias das grandes cidades e no campo.

O NOVO RUMO DO DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO: A RECUPERAÇÃO DA CAPACIDADE ESTRATÉGICA DO ESTADO. O Estado precisa ter os recursos, os quadros e as práticas necessários para atuar como parceiro da iniciativa privada e para redimir metade da Nação da vida de biscateiro. Empregos e capacitações são o que importa. Para assegurá-los é preciso reorientar o desenvolvimento brasileiro. O país tem de elevar sua poupança e dirigir a poupança de longo prazo ao investimento de longo prazo para poder depender menos do financiamento externo. (O capital estrangeiro é tanto mais útil quanto menos se depende dele.) A prioridade é dar à massa de empreendedores emergentes acesso aos instrumentos e às oportunidades da produção: crédito, conhecimento, tecnologia e mercados. Os compromissos com a estabilidade da moeda, com a responsabilidade fiscal (o governo e o país não devem viver acima dos seus meios), com o respeito às leis e aos contratos firmados e com a abertura criteriosa da economia brasileira para o mundo precisam ser reafirmados. Não devem, porém, servir de pretexto para sacrificar a economia real e produtiva aos interesses financeiros. Portanto, uma das prioridades tem de ser baixar os juros. Enquanto o juro real for superior à taxa média de retorno dos negócios, o crescimento continuará estrangulado, e viver de renda continuará sendo melhor do que viver de trabalhar e produzir.

JUSTIÇA PARA OS BRASILEIROS. Há meios práticos para dar transparência ao uso dos recursos públicos, para banir os corruptos da política, para assegurar ao brasileiro e à brasileira comuns uma justiça acessível, ágil e barata e para libertar as mulheres, sobretudo as mulheres pobres, e os negros, a maioria deles pobres, das injustiças de que sofrem. Nas nossas condições, o combate contra a discriminação é inseparável do combate contra a pobreza e exige um novo conjunto de iniciativas. E a luta contra as desigualdades regionais passa pelo investimento público na formação de recursos humanos e na infra-estrutura de transporte e energia das áreas mais pobres.

A NATUREZA E A CULTURA BRASILEIRAS: AFIRMAÇÃO DA IDENTIDADE NACIONAL. Devem ser as preocupações norteadoras organizar o lazer e o turismo de massa para que os brasileiros possam aproveitar o cenário natural do país. Ajudar, sobretudo nas novas fronteiras agrárias e na Amazônia, a disseminar padrões de produção que ajudem a preservar o ambiente. Dar aos brasileiros humildes maior acesso tanto à cultura popular brasileira quanto à alta cultura universal, por meio de um sistema de identificação e de financiamento dos talentos.

REFORMA DA POLÍTICA: O APROFUNDAMENTO DA DEMOCRACIA. A reforma da política começa com o enfraquecimento da influência do dinheiro na política, graças ao financiamento público das campanhas eleitorais. Passa pelo fortalecimento dos partidos políticos. E culmina em iniciativas destinadas a combinar a democracia representativa com traços da democracia direta, facilitando a participação popular no encaminhamento coletivo de soluções coletivas para os problemas coletivos, como estabelece o Inciso XV do Artigo 49 da Constituição Federal. Essa trajetória constitui preliminar a qualquer tentativa séria e democratizante de mudar a forma de governo, inclusive pelo preparo do sistema parlamentar de governo.

O BRASIL NO MUNDO: INTEGRAÇÃO SOBERANA. O Brasil não deve nem precisa escolher entre se isolar do mundo, política ou economicamente, e render-se à forma atual da globalização. Precisa optar pela integração soberana ativa, crítica e reconstrutiva na economia mundial. Expressão do projeto interno, o projeto externo deve buscar as parcerias e os acordos que ajudem a ampliar o espaço para nossa estratégia nacional. Isso significa negociar, sem medo, tanto com os Estados Unidos quanto com a União Européia, aproximar-nos estrategicamente de outros grandes países periféricos, como por exemplos a China e a Índia, e buscar aliados para a luta pela reforma da ordem econômica e política mundial. Lutar por um mundo pluralista, mais aberto à diversidade de trajetórias nacionais de desenvolvimento.

1.3.
Idéias-força da proposta. Alguns conceitos centrais, ligados entre si, animam toda a proposta

A CAPACITAÇÃO DOS BRASILEIROS. O Brasil já deu grande salto na difusão do conhecimento e das capacidades. Agora, precisamos generalizar e aprofundar esse processo, fecundando a criatividade brasileira com o preparo organizado e acabando com o reino do improviso. A liquidação da miséria deve ser parte desse processo, não apenas espécie de caridade pública.

A CAPACITAÇÃO DO ESTADO. Precisamos de um Estado atuante e enriquecido, de quadros e recursos, como agente da capacitação dos brasileiros e promotor da democratização dos mercados. Temos de contar com um nível mais alto de poupança e com um estreitamento dos vínculos entre a poupança e a produção, para não termos de depender do financiamento externo, que vem e volta, periodicamente interrompendo nosso crescimento, com resultados sociais penosos.

A DEMOCRATIZAÇÃO DO MERCADO. Não basta regular a economia, nem compensar suas desigualdades com políticas compensatórias, como renda-mínima e bolsa-escola, que são iniciativas emergenciais financiadas com as pequenas sobras de um Estado empobrecido. O novo motor do desenvolvimento brasileiro ( um desenvolvimento que beneficie dezenas de milhões de brasileiros e não apenas pequeno número de graúdos e apaniguados ( será a descentralização do acesso aos recursos e às oportunidades da produção, a começar pelo crédito, o conhecimento e a tecnologia, em favor de uma multidão de empreendedores emergentes e potenciais. Nesse processo, o Estado é o parceiro indispensável, não o comandante nem mesmo o orquestrador. A democratização das oportunidades econômicas cria ambiente favorável a uma nova dinâmica de crescimento. Nossa proposta econômica é progressista sem ser estatizante: usa o Estado para firmar e para democratizar o mercado. É progressista sem ser populista: preserva e fortalece os compromissos com a estabilidade da moeda e com o realismo fiscal. É progressista sem ser convencionalmente Keynesiana: procura retomar o desenvolvimento por duas vias convergentes. Uma via é o aprofundamento do mercado interno por meio da valorização gradativa do salário real e da unificação dos mercados formal e informal de trabalho. A outra via é a ampliação do acesso as oportunidades para aprender, trabalhar e produzir, inclusive do acesso ao crédito e à tecnologia.

 
O APROFUNDAMENTO DA DEMOCRACIA. Não capacitaremos os brasileiros nem acabaremos com a miséria, e não refundaremos o desenvolvimento brasileiro na democratização das oportunidades econômicas, sem também criar uma democracia de alta energia. Democracia reformada para elevar, de maneira organizada e institucional, o engajamento dos cidadãos na vida pública. E para facilitar a prática freqüente das reformas estruturais. Democracia que cale a voz do dinheiro na política e aumente a voz dos partidos e das idéias. Não temos por que imitar as democracias sonolentas de países ricos e consolidados, que dependem de crises para conseguir reformas. Essa democracia de alta energia precisa favorecer uma dinâmica de auto-organização na sociedade brasileira, respeitando a parte já organizada da sociedade civil sem permitir que o interesse nacional se confunda com os interesses corporativos.

2.
OS PROBLEMAS DO DIA-A-DIA: O SOCIAL QUE FUNCIONE

2.1
Emprego

Quase tudo neste programa de governo reforça o compromisso com o emprego, com o salário e com os direitos do trabalhador. Um conjunto específico de iniciativas emergenciais, desdobradas em capítulos específicos deste programa, destina-se a criar empregos desde já.

A) Aumentar oportunidades de emprego através de medidas emergenciais que também estimulem a retomada do crescimento.

( Regularizar a posse da terra nos bairros pobres das grandes cidades sempre que for possível assegurar condições básicas de segurança e dignidade. Esta é a iniciativa que, em menos tempo e com menor custo relativo, estimula o morador a construir ou a melhorar o que já construiu. Desenvolver em parceria com Estados e Municípios um sistema conveniado de venda de material de construção a preço subsidiado e de orientação à população nas técnicas populares de construção (Ver item 2.7 Habitação, adiante.). 

( Iniciar um programa maciço de construção de casas populares com participação comunitária e técnicas simplificadas de construção (meta inicial de trezentas mil casas por ano).

( Dar condições de estabilidade e modernização à agricultura, sobretudo de porte familiar: organização de um sistema de seguro contra as flutuações violentas dos preços dos produtos agrícolas; desenvolvimento do apoio técnico e comercial ao agricultor e implantação de um sistema nacional de segurança alimentar (Ver item 3.4.3, Política Agrícola e Reforma Agrária).

B) Trazer para o mercado formal os trabalhadores sem carteira assinada ( 57% da população ocupada do país.

( Abolir todos os impostos e todas as contribuições que oneram a folha salarial.  Manter os direitos trabalhistas, mas financiá-los com a receita dos tributos gerais.  Com isso cria-se um estímulo decisivo ao emprego e à carteira de trabalho.

( Criar cartão único de acesso à previdência e a outros benefícios sociais. Esse cartão será vinculado à carteira assinada e ao procedimento para reconhecer e formalizar os trabalhadores autônomos.

( Utilizar adequadamente os recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) para promover ações concretas voltadas ao aumento do emprego. Evitar que esses recursos se destinem a outras finalidades. 

 – Investir maciçamente nos programas de qualificação profissional.

( Direcionar os recursos do FAT no BNDES para setores intensivos em mão-de-obra.

( Reformular o Sistema Nacional de Emprego (SINE), que, embora contando com recursos orçamentários do FAT, não cumpre seu objetivo, que é atender com dignidade e eficiência o trabalhador desempregado. Para essa reformulação, será necessário, também, organizar, ampliar e intensificar o fluxo de informações cadastrais de empregados e empregadores.

2
Salário


( Elevar o salário mínimo gradativa e continuamente no curso do mandato.
 

( Tomar como objetivo da política salarial aumentar gradativamente a participação da massa salarial na renda nacional. Reverter, portanto, o declínio dessa participação que caracterizou o período do atual governo, quando os salários deixaram de acompanhar o aumento da produtividade e o desemprego e o subemprego se avolumaram. Compreender que a política mais eficaz de redistribuição de renda no Brasil atual é o aumento sustentável do salário real, acompanhado de políticas públicas eficientes, possibilitado tanto pelos ganhos de produtividade quanto pela defesa dos direitos trabalhistas.

( Condicionar o direito de as empresas contratarem com o governo federal, inclusive com as entidades públicas de financiamento, à adoção por elas do regime de participação dos trabalhadores nos seus lucros. 

( Rejeitar a retórica e a política da "flexibilização" do mercado de trabalho. Distinguir claramente entre os privilégios corporativistas que oneram a folha de pagamentos e prejudicam o emprego de novas levas de trabalhadores, dificultando o combate contra a informalidade, e aqueles direitos do trabalhador que ajudam a elevar o salário real e a participação da massa salarial na renda nacional.

2.3
Segurança

( A política de segurança reconhece a necessidade tanto de resolver os problemas de miséria e desemprego quanto de impor a ordem e de resguardar a segurança dos cidadãos.  Falta ao Brasil uma Política Nacional de Segurança.


( Esta política terá três linhas-força: (a) destroçar o crime organizado, fortalecendo os recursos humanos, técnicos e financeiros de que dispõe o governo federal para fazer guerra ao grande crime; (b) ajudar Estados e Municípios a combater o crime comum e episódico por meio do policiamento comunitário, que pressupõe trabalho conjunto das polícias e das comunidades organizadas, dotadas, para isso, de treinamento e equipamento de comunicação; (c) agravar as penas e humanizar as prisões, assegurando que o crime não compense, que o criminoso seja preso, que o preso tenha de trabalhar e que a maior parte de seu salário se destine à família da vítima e à sua própria família.

A primeira linha-força será implementada a partir das seguintes iniciativas:

- Desenvolver o combate ao crime organizado com base em um conceito de polícia inteligente, centrado na Academia Nacional de Polícia, a ser criada a partir da transformação da academia da Polícia Federal em 
academia nacional.  A academia será o centro de formação da Polícia Federal e de orientação das chefias das polícias estaduais. Atrair para a academia os maiores peritos nacionais e alguns dos melhores especialistas estrangeiros.

​- Organizar uma central de informações sobre o crime e os criminosos.  Instituir, como recurso dessa central, a Carteira Nacional de Identidade.

- Triplicar, num prazo de quatro anos, o quadro efetivo da Polícia Federal. Usar, para isso, os recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública.

- Criar novas delegacias da Polícia Federal nas regiões periféricas das grandes cidades.

- Construir, com recursos do mesmo fundo, uma rede de penitenciárias federais de segurança máxima em locais isolados para neutralizar o comando do crime organizado.

- Apoiar os Estados mais pobres no esforço de ampliação dos presídios e da polícia.

- Vitalizar juizados criminais abertos 24 horas por dia para punir os pequenos delitos, difundindo essas unidades por todo o País.

- Proibir o porte de armas em todo o território nacional, restringindo os armamentos às Forças Armadas e às polícias.

- Convocar as Forças Armadas para combater o contrabando de armas – a grande fonte de distribuição de armas ilegais – e dotar as autoridades, nos portos e aeroportos brasileiros de máquinas que permitam descobrir a presença de armas contrabandeadas em containeres e bagagem.

- Aumentar o controle das Forças Armadas sobre a produção de armas de fogo de pequeno calibre.  

- Dar à União Federal competência cumulativa com os Estados para combater um amplo elenco de tipos do crime organizado e de crimes financeiros (“colarinho branco”).

- Organizar uma polícia especializada de combate ao narcotráfico dentro do País.

- O governo federal apoiará o desenvolvimento em todo o país das delegacias estaduais especialmente dedicadas a combater a violência e o abuso contra a mulher e a criança. Proporemos legislação que dê competência cumulativa à Polícia Federal para, junto com as polícias dos Estados, atuar nesse combate. Uma campanha nacional de conscientização voltará os olhos do país para esse gravíssimo problema.

- Melhorar os salários dos profissionais de segurança condicionado ao aumento da produtividade e da qualificação profissional.  Em todo o território nacional, o piso para o salário do policial será de cinco salários mínimos.  Quem estiver na linha de frente de combate ao crime será premiado.  Haverá procedimentos rigorosos e sumários para a punição dos maus policiais.

- Apoiar os Estados no esforço de unificação, ainda que apenas operacional, das polícias civil e militar.


A segunda linha-força será desenvolvida, sobretudo, através do apoio que o governo federal dará à difusão do policiamento comunitário em todo o país. O policiamento comunitário deve significar a parceria entre a polícia e as comunidades. Deve representar também a organização das comunidades desarmadas para vigiarem suas próprias áreas, sob a orientação da polícia e com o apoio dela. O governo federal dará a todos os Estados e Municípios ajuda técnica e, no caso dos Estados e Municípios mais pobres, também ajuda material para desenvolver o policiamento comunitário assim entendido.  Os recursos financeiros necessários serão mobilizados do Fundo Nacional de Segurança Pública.

A terceira linha-força decorrerá das seguintes iniciativas:

- Reformar o processo penal para torná-lo mais ágil e avançar na linha de fortalecer a investigação, acelerar o julgamento, aumentar as penas e humanizar as prisões.  Propor a utilização de outros tipos de penas além da prisão, como, por exemplo, a perda de bens para os crimes financeiros.

- Reformar a Lei Fleury.  A fiança será valorizada. Quem pagar fiança terá de provar a origem lícita dos recursos. Os praticantes de crimes fiscais, financeiros (colarinho branco), de contrabando e contra a administração pública, ainda que primários, não mais contarão com o instituto da liberdade provisória, salvo realização de depósito de fiança no montante que garanta o total ressarcimento à vítima ou aos cofres públicos. 

Prisão perpétua para crimes hediondos.

- O prisioneiro condenado terá de trabalhar.  Receberá um salário, do qual 40% serão destinandos à família da vítima, 30% para sua própria família, 20% para o ressarcimento parcial das despesas com sua prisão e 10% para si. 

- Ampliar e incentivar a aplicação do sistema de penas alternativas.

- Criar um plano nacional que acompanhe e apóie os egressos das penitenciárias e cadeias, organizando-os através de sistema cooperativo, visando as readaptações sociais, psicológicas e profissionais.

- Criar colegiado para traçar políticas e estabelecer metas de tratamento e recuperação das crianças e dos adolescentes infratores.

2.4
Saúde

Apesar dos recursos consideráveis que o Brasil gasta em saúde pública, os serviços prestados continuam a ser inteiramente insuficientes na quantidade e inaceitáveis na qualidade.  Na maior cidade do País a mortalidade infantil é mais de três vezes superior à mortalidade infantil dos países desenvolvidos.  E a mortalidade materna é mais de vinte vezes superior.

Nossa proposta de saúde está centrada na idéia de resgatar o Sistema Único de Saúde (SUS), devolvendo-o à sua concepção original e assegurando que os recursos investidos sejam aproveitados para garantir uma saúde pública de qualidade, não para enriquecer provedores privados.  O meio principal que elegemos para esse resgate do SUS é a primazia que se dará ao atendimento primário: o posto de saúde que presta os serviços médicos básicos, a equipe médica que procura vincular cada família do país ao sistema público, trabalhando no posto e nas casas das famílias, e os agentes comunitários de saúde, que buscam pró-ativamente as populações carentes, difundindo as práticas de prevenção e de higiene.

Esta concepção central se desdobra nas seguintes cinco diretrizes: (a) privilegiar as iniciativas de saneamento básico, complementação alimentar, difusão de práticas de higiene e vacinação, que produzem o máximo de resultado com o mínimo de custo; (b) elevar gradativamente o investimento per capita em saúde no Brasil, baixo em comparação com muitos outros países em condições semelhantes de desenvolvimento (se gasta mal, mas também se gasta relativamente pouco); (c) assegurar que a maior parte do dinheiro do SUS fique no sistema público ao invés de ser desviado para os provedores privados, desvio que multiplica oportunidades para a corrupção; (d) organizar práticas que vinculem cada família, inclusive cada família de classe média, ao sistema público; e (e) defender o interesse popular diante dos empresários privados da saúde e da indústria farmacêutica, quer pela regulamentação mais rigorosa dos planos privados de saúde, quer pela produção pública de genéricos e, preferencialmente, o estímulo à produção privada. 

O sistema do SUS foi idealizado para obedecer aos princípios da equidade, da universalização dos direitos, da integralidade das ações médicas, da descentralização e do controle social. O SUS, porém, está agora descaracterizado pelo enfraquecimento do atendimento primário e pela conseqüente perversão do relacionamento entre o sistema público e os provedores privados.  Dessa perversão nascem os males gêmeos da ineficiência e da corrupção.

A iniciativa mais importante para recuperar o sistema é dar aos serviços públicos de saúde a primazia que merecem.  O atendimento primário, assim entendido, abrange os trabalhos de prevenção, de detecção e diagnóstico e de tratamento e recuperação de baixa complexidade.  Resolve 80% a 90% dos problemas de saúde.  O local fundamental para o atendimento primário é o posto de saúde, que deve servir como base das equipes médicas a que cada família de uma comunidade estará vinculada.  Ocupado intensivamente o espaço dos postos de saúde, com ajuda federal aos municípios, criam-se as condições práticas para aliviar as emergências dos hospitais e acabar com as filas.

Ao mesmo tempo, a ênfase no atendimento primário permite organizar todo o sistema público de saúde de baixo para cima.  Os doentes que exigem tratamento de maior complexidade são encaminhados pelos postos de saúde e pelas equipes médicas aos hospitais especializados.  Em princípio, a rede de hospitais especializados trabalha sob a responsabilidade dos Estados, com supervisão federal e os hospitais de ponta e de referência, ligados aos centros de pesquisa médica, ficam sob o controle direto das universidades, transformadas em entidades autônomas, ou do governo federal.  Com isto, aumenta o rendimento per capita do investimento em saúde, barateiam-se os custos e acaba a ociosidade nos hospitais especializados.

Cada família terá designada uma equipe médica que servirá como seu portal de entrada no sistema público.  A equipe médica atuará normalmente no posto de saúde, estendendo o trabalho com visitas à família em casa.  Os agentes comunitários de saúde trabalharão no meio dos grupos mais pobres para trazê-los ao sistema público e para propagar práticas de prevenção e higiene.  Caberá ao governo federal montar programas de treinamento de agentes comunitários de saúde em todo o país, orientando as secretarias de saúde municipais e completando os recursos financeiros e humanos dos municípios mais pobres.

Os salários dos integrantes das equipes médicas serão valorizados por um sistema de adicional de produtividade por desempenho, avaliado por comissões independentes, compostas por autoridades médicas tanto do SUS quanto do sistema universitário público.  Em troca dessa valorização exigir-se-á dos médicos o cumprimento rigoroso das responsabilidades e dos horários.

A adesão das famílias à rede pública será viabilizada, sempre que possível, por meio de grupos de famílias e associações que sirvam também como elos entre o sistema público e a população local.  Um objetivo estratégico da política de saúde será atrair para o SUS as famílias de classe média que, ao se libertarem do ônus dos planos privados de saúde, se tornarão fiadoras da qualidade do serviço público de saúde em proveito de todos os usuários.

A regulação dos planos privados de saúde e das seguradoras privadas será orientada tanto a resguardar os direitos dos pacientes e a qualidade do serviço prestado, quanto a assegurar às empresas sérias e eficientes uma rentabilidade adequada.  A limitação das margens de lucro será, portanto, responsabilidade explícita da agência reguladora especializada.

O governo federal organizará em grande escala a produção de genéricos e de derivados do sangue.  Promoverá também a pesquisa biotecnológica de ponta, que aproveite nossos recursos naturais para desenvolver novos recursos de tratamento e de farmacologia.

Será desenvolvida uma Inspetoria Nacional de Saúde que, trabalhando em conjunto com a Polícia Federal e a Secretaria da Receita Federal, investigará e combaterá a corrupção tanto no SUS quanto nos planos privados de saúde.

Em tudo, a política da saúde obedecerá ao princípio do federalismo flexível, usando os colegiados e os mecanismos de redistribuição de recursos dentro da Federação para socorrer os Estados e os Municípios mais pobres (Ver a definição desses colegiados no item “2.6” adiante, iniciativas comuns à saúde e à educação). E assegurará recurso, tanto administrativo quanto judicial, ao cidadão quando esses métodos malograrem.

2.5
Educação

A diretriz da política de educação será melhorar a QUALIDADE DO ENSINO: de todo o ensino, mas, sobretudo, do ensino público.  A falta de eqüidade no nosso sistema de ensino é conseqüência direta da falta de qualidade. A qualidade ruim, sobretudo das escolas que atendem às populações mais pobres, resulta na repetência, seguida do atraso e da deserção.  Dos dois terços de alunos da classe trabalhadora que chegam ao primeiro ano do ensino fundamental, só menos de um quinto alcança a entrada da universidade.  

O esforço para melhorar a qualidade do ensino público exigirá uma mudança de paradigma pedagógico, a valorização e a qualificação do professorado em todos os níveis, o combate sem trégua aos corporativismos que se opõem às reformas necessárias, o desenvolvimento de alternativas de ensino e de formas de apoio aos alunos repetentes e atrasados, como o supletivo, e a promoção ativa e arrojada dos alunos mais aplicados e talentosos em todos os níveis do sistema de ensino. 

Consolidar a tendência que atribui aos Municípios a responsabilidade pelo ciclo fundamental, aos Estados a responsabilidade pelo ensino médio e ao governo federal a responsabilidade pelas universidades. Contrabalançar essa divisão de competências com a flexibilização do federalismo descrito adiante (Ver item “2.6”). Para isto, temos de aprimorar o FUNDEF, o que permitirá colocar R$ 20 bilhões, anualmente, nas mãos dos municípios e promover o uso mais eficiente desses recursos, numa só rede.  Os Estados poderão concentrar recursos e atenção na qualidade do ensino médio.

ATENDIMENTO PRÉ-ESCOLAR - Expandir o atendimento pré-escolar, seletivo, focalizado, com qualidade e fora do marco de regras e de pessoal da escola fundamental.  Ou teremos uma pré-escola de qualidade ou não adiantará jogar recursos fora na pré-escola.  Não adiantará universalizar uma pré-escola de má qualidade: além de cara, não terá impacto no aprendizado subseqüente.

Os programas de atendimento às crianças em idade pré-escolar deverão servir aos grupos mais pobres que enfrentam dificuldades no esforço de socializar a criança para os anos escolares que virão. Desde já, um programa intensivo de atendimento pré-escolar pode criar empregos para até um milhão de estudantes, financiado pelo FAT, através da concessão de bolsas de inserção profissional (estágios) aos jovens provenientes de cursos de ensino médio de formação de magistério, que poderão ajudar os municípios a atender cerca de oito milhões de crianças em todo o país, com prioridade para as regiões mais carentes, rurais e urbanas. Esse programa contará com informações, instrumentos e tecnologias para um trabalho atuante em projetos de educação infantil e comunitária.

Manter e ampliar o FUNDEF para fortalecer a participação do governo federal no desenvolvimento da rede de pré-escolas em todo o país.


ENSINO FUNDAMENTAL – O Brasil gasta 25 vezes mais para financiar um aluno do curso superior do que para financiar alunos do ensino fundamental.  Setenta por cento dos alunos de curso superior público pertencem aos 40% mais ricos da população.  Devido à baixa qualidade do ensino fundamental, o aluno pobre tem menos chance de concluir esta etapa do ensino e pouquíssima oportunidade de ingressar em curso médio de qualidade.

A primeira prioridade será formar o aluno na idade certa, assegurando que aprenda o que deve aprender.  Na década passada, levou-se a criança à escola.  Agora, é preciso entrar na escola e na sala de aula.  Assegurar que todas as crianças concluam a primeira série sabendo ler e escrever (hoje isto não acontece nem na quarta série, para a maioria das crianças).  Estimular e financiar programas de aceleração de aprendizagem para eliminar a defasagem idade/série.  Utilizar o supletivo para regularizar o fluxo e permitir de curso dos alunos seriamente atrasados.  Aumentar de onze para doze anos a duração do ensino fundamental e médio, pela adição de um ano no início do fundamental.  Não há um só país educacionalmente avançado com apenas onze anos de escolaridade fundamental e média.  Aumentar progressivamente a jornada escolar e o número de dias efetivos de aula.  Desenvolver projetos para alunos com risco de abandono, perda de rendimento e marginalidade, focalizando uma população de alto risco, com o engajamento de universitários bolsistas.  Ensinar menos e aprender mais.  O foco tem de ser o processo de ensino, a sala de aula, o uso do tempo dos alunos e dos professores e a introdução das melhores práticas pedagógicas.  Focalizar o ensino fundamental e médio nas habilidades cognitivas básicas (leitura, escrita e uso de números para lidar com problemas práticos).  Evitar os currículos enciclopédicos e o dilúvio de assuntos e disciplinas.  Para chegar à sala de aula e melhorá-la é preciso ter bons programas (e não currículos enciclopédicos), livros que os professores e alunos entendam e que guiem a sala de aula e outros materiais didáticos sincronizados com os programas.  Reforçar as práticas de avaliação.  Algumas a serem administradas por avaliadores independentes da escola, sem o que não é possível aperfeiçoar o sistema de ensino.

O governo federal apoiará os municípios e estados no esforço de ampliar os horários dos cursos, sempre que possível por meio da instalação de Centros Integrados de Educação Pública: escolas que resgatem as crianças da desorganização familiar e comunitária e da rua e que lhes dêem apoio alimentar médico e odontológico.

ENSINO MÉDIO – Dar caráter mais aplicado e menos elitista aos conteúdos do ensino médio.  Ajustar a pedagogia e os conteúdos de acordo com o nível e o interesse dos alunos.  Utilizar os 20% de liberdade curricular das escolas para fazer esse ajuste.  Adotar o ENEM como critério principal e preponderante no vestibular, de forma a impedir o enciclopedismo e o excesso de ambição dos currículos pedidos pela universidade.  Sem isto, não se reforma o segundo grau. 

Iniciar no ensino médio uma mudança de paradigma pedagógico que se deve estender a todo o ensino brasileiro: o domínio de um repertório básico de capacidades conceituais e práticas, de análise e de reconstrução, deve impor-se ao decoreba.  O ensino deve, portanto, ser seletivo em vez de ser enciclopédico, analítico, problemático e voltado à descrição e à memorização de fatos; deve ser cooperativo, com ênfase nos pequenos grupos de estudo e pesquisa, em vez de ser ao mesmo tempo individualista e autoritário.  Para realizar essa transição de práticas pedagógicas, será indispensável capacitar os professores e formar um novo cabedal de livros escolares e outros materiais didáticos.  Privilegiar as opções de ensino profissionalizante, como conhecimentos de informática e de práticas comerciais e de problemas das pequenas empresas, que se revelam eficazes porque têm aplicação mais geral.  

Desenvolver programas de certificação de professores, começando com as disciplinas pior atendidas no ensino médio (física, química, biologia e matemática).  Os professores, novatos ou veteranos, que conseguirem a certificação receberão prêmios.  O governo federal trabalhará com os governos estaduais para desenvolver os cursos de qualificação, orientados por centros superiores de investigação pedagógica, dentro e fora do sistema universitário.

ENSINO SUPERIOR – Desenvolver os programas de crédito educativo para alunos, sobretudo do ensino universitário privado.  Utilizar os recursos do FGTS e atrair o interesse dos bancos privados.  O governo federal trabalhará com os bancos para desenvolver, e quando necessário subsidiar, um sistema adequado de garantias dos empréstimos.  Conceder facilidades especiais no crédito educativo a quem entrar nos cursos de formação de professores.  Reduzir progressivamente as amortizações para aqueles que permanecerem no magistério.  Estimular a diversificação de cursos, mediante linhas de financiamento para montagem de programas e preparação de textos e outros materiais.  Aumentar as exigências de desempenho nas áreas onde há preocupações de segurança: por exemplo, medicina.  

ENSINO SUPERIOR PÚBLICO – Ampliar a autonomia administrativa e financeira das universidades federais.  Haverá algumas grandes universidades com capacidade para estudo avançado e pesquisa que atrairão os melhores alunos e os pesquisadores mais brilhantes em todos os campos.  Será instituído um sistema de bolsas federais de custeio para permitir que os estudantes que obtenham os melhores resultados possam viajar de suas cidades para morar nestas universidades e dedicar-se inteiramente ao estudo.  Implantar programa agressivo de bolsas de estudo avançado no estrangeiro para acelerar a formação de quadros em setores estratégicos de nosso desenvolvimento.  Parte do programa será, porém, reservado aos projetos de estudo apresentados por quem não estiver envolvido em qualquer desses setores estratégicos.  Administrar as universidades mais por incentivos do que por exigências e proibições.  Continuar o esforço de criar incentivos e sanções por via orçamentária para as universidades e suas equipes.  Criar carreiras docentes paralelas para os profissionais com experiência prática, mas sem título pós-graduado.  Incentivar financeiramente a pesquisa na graduação, eliminando os incentivos artificiais para a pós-graduação onde não haja massa crítica.

PROGRAMA NACIONAL DE BOLSAS DE CUSTEIO – No esforço de revelar e de promover os talentos, de ampliar o acesso às oportunidades e de ministrar um choque meritocrático à sociedade brasileira, o governo federal instituirá um programa nacional de bolsas de custeio financiado com recursos do FAT. O objetivo será identificar e apoiar em todos os níveis do ensino, começando no fundamental, os alunos mais aplicados ou talentosos, sobretudo quando pobres.  O governo desenvolverá um sistema para receber diretamente da escola a indicação de candidatos, que serão independentemente avaliados.  Os que se mostrarem mais promissores em cada etapa do ensino receberão bolsas de custeio integral e oportunidades de aprendizagem adicional e avançada.  O trabalho de apoio se estenderá desde o início da vida escolar das crianças até o estudo pós-graduado no país e no estrangeiro. O objetivo é formar uma elite intelectual libertada dos constrangimentos impostos pela sociedade de classes e, pelo efeito-demonstração, provocar desde já na sociedade brasileira uma escalada de ambições.

2.6
Iniciativas comuns à saúde e à educação

Atrair a classe média ao sistema público de educação e saúde.  Transformá-la em fiadora da qualidade do serviço, em proveito de todos.  Libertá-la do ônus da mensalidade da escola e do plano de saúde.

Instituir colegiados transfederais que reúnam o governo federal, os Estados e os Municípios em órgãos comuns.  Essas entidades, características de um federalismo flexível, definirão dois mínimos.  O primeiro é o mínimo de investimento agregado dos três níveis da Federação, seja por aluno, seja por usuário do sistema público de saúde.  O segundo é o mínimo de desempenho por unidade escolar (determinado por provas uniformes) ou por unidade de saúde (determinado por avaliação independente).  Os colegiados transfederais intervirão pontual e corretivamente quando qualquer um dos dois mínimos deixar de ser atendido.  Se o problema resultar de falta de capacidade gerencial, o colegiado assumirá a direção da parte falha do sistema, indicando gestores profissionais até ser suprida a falha.  Se o problema resultar de falta insanável de recursos financeiros ou humanos por parte do Estado ou Município mais pobre, o colegiado promoverá a redistribuição de recursos e quadros dos Estados e Municípios mais ricos, de acordo com critérios a negociar.  Tais critérios farão parte de uma repactuação da federação que abrangerá também a reforma tributária.

Propor legislação que permita ao cidadão recorrer ao Judiciário na defesa de mínimos de investimento ou desempenho.  Regulamentar o mandado de injunção, previsto na Constituição, para servir a esse objetivo.

2.7
Habitação

Nossa proposta de habitação é norteada por três objetivos.  O primeiro objetivo é resolver um problema básico dos brasileiros: a dificuldade da compra da casa própria, acessível e digna.  O segundo objetivo e criar empregos em grande escala.  O terceiro objetivo é lastrear o financiamento da casa própria em mecanismos que ajudem a canalizar a poupança de longo prazo para o investimento de longo prazo, estimulando e organizando a poupança nacional. 

O primeiro conjunto de iniciativas está centrado na regularização da posse da terra nos bairros pobres das grandes cidades. Essa regularização, que estimula as populações a melhorarem suas próprias casas, será acompanhada pela instalação de uma rede nacional de postos habitacionais para a venda subsidiada de material de construção e a difusão de técnicas simples de construção. Para evitar desvios e fraudes, a venda do material de construção será mediada por associações comunitárias credenciadas.  O governo federal trabalhará com os municípios para rever a legislação municipal de modo a permitir, de forma ordenada, o parcelamento das áreas de ocupação irregular.  A política de regularização da posse e de estímulo às benfeitorias será limitada a situações em que seja possível assegurar a construção de habitações dignas e seguras. 

Um segundo conjunto de iniciativas se destina à construção da casa básica para as famílias com renda familiar até três salários mínimos.  A casa básica é um imóvel de 22 metros quadrados com banheiro, cozinha, sala, quarto e área de serviço construído sobre uma laje de 36 metros quadrados, possibilitando ampliação posterior a baixíssimo custo.  O custo médio da casa básica, conforme experiências já comprovadas no país, é de R$ 10 mil.  A meta inicial é a construção de pelo menos 300 mil casas básicas por ano.  Cada conjunto de casas básicas contará com creche, escola, posto de saúde e posto policial.  

A construção dessas casas será feita com recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.  O comprador pagará prestações mensais, a juros de 6% ao ano, limitadas tais prestações a 10% da renda familiar durante o prazo máximo de 15 anos findo os quais a União Federal cobrirá com recursos dos tributos gerais o eventual saldo devido ao FGTS.

Para a população que ganha entre três e dez salários mínimos de renda familiar, o objetivo será organizar um sistema de financiamento a longo prazo da casa própria a juros baixos.  Os recursos serão mobilizados da caderneta de poupança, e os juros cobrados do comprador em empréstimos de longo prazo terão um spread mínimo sobre os juros da caderneta de poupança necessário a assegurar a solvência do sistema de financiamento público.  O valor das casas que podem ser adquiridas por esse mecanismo será limitado a R$ 100 mil a valor de hoje.  Com isto, devolve-se à caderneta de poupança a função para a qual foi idealizada.

Para famílias que ganhem mais de dez salários mínimos de renda familiar, o alvo da política habitacional será a organização de um mercado hipotecário de massa, tanto primário quanto secundário.  A criação de um mercado hipotecário de grande escala depende: (a) da baixa do juro real, a ser propiciada pela política econômica descrita em outras partes deste programa de governo; (b) da transformação da Caixa Econômica Federal num banco que não só pratique empréstimos hipotecários em grande escala, mas também organize, em conjunto com as instituições financeiras privadas, um mercado hipotecário secundário; (c) de reformas da legislação civil e processual que permitam, nesta faixa superior de renda, a execução das garantias hipotecárias.

A organização do mercado hipotecário, primário e secundário servirá para aprofundar o mercado de capitais, para fortalecer a poupança de longo prazo, para canalizar a poupança de longo prazo ao investimento de longo prazo e para multiplicar empregos num setor da indústria intensivo de mão de obra – a construção civil.

Ao Ministério da Habitação e do Desenvolvimento Urbano caberá planejar e executar, junto com os governos municipais, políticas destinadas a civilizar a vida nas cidades brasileiras.  Essas políticas incluirão a organização rigorosa do zoneamento em padrões mínimos impostos por legislação federal, a multiplicação de áreas de lazer para cuja construção terão obrigatoriamente de contribuir as construtoras de obras e habitações privadas, o estímulo às limitações do trânsito de automóveis nas áreas centrais das cidades.  As deseconomias produzidas pela poluição química ou sonora, pelo uso excessivo do automóvel particular e pelas agressões ao ambiente urbano em geral serão coibidas tanto mediante a cobrança de taxas federais quanto por meio de normas federais proibitivas.

O governo federal trabalhará com as prefeituras das grandes cidades para promover nos bairros pobres a instalação de parques, bibliotecas e centros de cultura popular.

Nesta como em outras áreas da política social, o governo federal criará instrumentos práticos para trabalhar diretamente com os governos municipais, sem ter de passar pela mediação dos governos dos estados.

3.
O NOVO RUMO DO DESENVOLVIMENTO: RECUPERAÇÃO DA CAPACIDADE ESTRATÉGICA DO ESTADO

3.1
Introdução: a reorientação do modelo econômico

Retomar o crescimento econômico é condição para a solução de todos os problemas brasileiros. Não basta, porém, voltar a crescer; é preciso mudar o modelo econômico ruinoso e injusto que o Brasil adotou. O crescimento sustentável é hoje inseparável da democratização da economia de mercado por meio da ampliação do acesso às oportunidades para trabalhar e produzir.

Nossa proposta parte de duas premissas: uma a respeito da economia mundial; a outra concernente à economia brasileira.

Há ciclos de liquidez na economia mundial. Quando o mundo está cheio de dinheiro fácil, todas as estratégias nacionais de desenvolvimento parecem boas. O teste ocorre quando, como agora, o dinheiro fácil desaparece. De todos os erros econômicos cometidos pelo atual governo, o mais grave foi haver aceitado um nível baixo de poupança nacional, deixando o Brasil de joelhos diante do capital financeiro internacional. 

Em meados do Século XX, o Brasil reagiu, de forma criadora e construtiva, a uma crise semelhante de liquidez. Foi quando inaugurou a estratégia de desenvolvimento que viria a ser chamada de industrialização por substituição de importações. Hoje, a resposta adequada não pode implicar o isolamento do Brasil da economia mundial. Exige, pelo contrário, a crescente integração competitiva da economia brasileira no mundo. Pressupõe, também, um aprofundamento dos compromissos com a estabilidade da moeda e com o realismo fiscal. Não há volta para o nacional-populismo. E não há salvamento sem uma reorientação decisiva de rumo. 

A outra premissa de que parte nossa proposta econômica tem a ver diretamente com o Brasil. O traço mais importante de nossa economia é sua extraordinária vitalidade. O Brasil é hoje um caldeirão de energia e de engenho. O espírito empreendedor  manifesta-se por toda parte, calcado numa nova cultura de iniciativa e de auto-ajuda. 

Esse dinamismo está, porém, cerceado e reprimido por três grandes ônus. 

O primeiro ônus é estar o juro real mais alto do que a taxa média de retorno dos negócios. É o triunfo dos rentistas sobre os produtores, confirmado pela transferência massiva da riqueza do setor produtivo para o setor financeiro.

O segundo ônus é a exclusão da maior parte da população economicamente ativa do país do mercado formal de trabalho. Mais da metade da população brasileira está na informalidade: sem carteira de trabalho e, portanto, sem direitos ou obrigações, excluída da base de contribuintes.

O terceiro ônus é a falta de acesso da multidão de empreendedores emergentes e de candidatos a empreendedor aos meios indispensáveis da atividade produtiva: crédito, tecnologia, conhecimento e escala.

 
Cada um desses ônus precisa ser levantado para que a vitalidade latente da economia brasileira possa manifestar-se. Levantá-los, ao mesmo tempo em que fortalecemos a poupança nacional e estreitamos seus vínculos com a atividade produtiva, é o sentido de nossa proposta econômica.

Para baixar os juros – o primeiro dos três grandes ônus – precisamos melhorar o custo, o perfil e os prazos da dívida pública interna. Não podemos fazê-lo por imposição, desrespeitando contratos ou subvertendo o império do Direito.

Só podemos fazê-lo por meio do efeito combinado e cumulativo de quatro conjuntos de iniciativas, pormenorizados nas páginas seguintes desta proposta: a reforma tributária, a reforma previdenciária, o desenvolvimento de mecanismos que canalizem a poupança de longo prazo para o investimento de longo prazo e a superação dos principais obstáculos ao aumento da nossa participação no comércio internacional, tanto pelo lado das exportações como pelo lado das importações.

Muitas dessas iniciativas necessárias ao fomento da produção exigem sacrifício, inclusive das camadas sociais que já estão sofrendo. Esse sacrifício só será politicamente viável se for também moralmente legítimo. Para legitimá-lo, precisa ser dado em troca a ampliação do acesso às oportunidades para apreender, trabalhar e produzir. Essa democratização da economia de mercado, como fonte simultânea de crescimento e de justiça, é o eixo de nossa proposta econômica. O compromisso democratizante explicita-se em nossas propostas destinadas a superar as outras restrições ao aproveitamento da vitalidade de nossa economia.

Desenvolvimento com justiça exige no Brasil, hoje, a unificação dos mercados formal e informal de trabalho: ninguém deve trabalhar sem carteira assinada. Essa unificação passa pelas reformas tributária e previdenciária. E exige outras iniciativas complementares que especificamos.   

A multidão de empreendedores emergentes e de pretendentes à atividade empreendedora precisa ser transformada em novo motor do crescimento econômico. Para isso, precisamos usar os poderes e os recursos do Estado ora para estimular agentes privados a fornecer a essa multidão crédito, tecnologia e conhecimento, ora suprindo pela ação de entidades públicas descentralizadas, de financiamento e de assistência tecnológica e comercial, as falhas do mercado.

Nesse esforço para democratizar a economia de mercado no Brasil – para democratizá-la, não apenas para regulá-la ou atenuar, por meio de políticas sociais compensatórias, suas desigualdades – exige o desenvolvimento de novos padrões de colaboração entre o Estado e a iniciativa privada. Não ter de optar entre um Estado que apenas regula as empresas à distância, conforme o modelo econômico dos Estados Unidos, e um Estado que formula políticas industriais e comerciais unitárias, impostas de cima para baixo por um aparelho burocrático centralizado.

Políticas comerciais e industriais pluralistas e experimentais, desenvolvidas de forma participativa por associações pontuais e transitórias entre entidades públicas de fomento descentralizadas e grupos de empresas, são o que precisamos promover. Entre esses grupos e empresas devem estar redes de concorrência cooperativa, formadas por pequenas e médias empresas que possam competir e cooperar ao mesmo tempo. A regra básica será que a toda concessão de ajuda pública a uma área de iniciativa privada terá de corresponder um avanço na entrada de novos agentes no mercado ou na ampliação de seu acesso aos recursos e oportunidades da produção. Só assim quebraríamos dentro da realidade brasileira a escolha empobrecedora entre um Estado que assiste passivamente às frustrações dos produtores e um Estado que se rende às clientelas dos endinheirados. Mais uma vez a democracia tem de afirmar sua primazia sobre o mercado: como disciplinadora do mercado, como ampliadora do mercado, como criadora do mercado. 

As preocupações com a retomada do crescimento econômico e com a democratização com a economia de mercado precisam ser combinadas, na situação de hoje, com uma resposta à crise de confiança financeira que nos ameaça, conseqüência da política irresponsável do atual governo. Reconhecemos, como elemento básico da resposta a essa crise, a necessidade de continuar a gerar um excedente fiscal primário: a diferença entre o que o governo arrecada e o que gasta, antes de pagar os juros de suas dívidas. Admitimos, até mesmo, que possa ser necessário agravar o atual nível de sacrifício fiscal. Não devemos comemorar a necessidade de gerar esse superávit fiscal na presença de uma recessão que, pelo contrário, exigiria uma política fiscal mais expansionista. Entretanto, temos de reconhecer que o crescimento desordenado da dívida pública interna e a dependência extrema do dinheiro de fora a que nos condenou a política atual nos obriga, como condição transitória de aumento da nossa margem de independência e de rebeldia, a aprofundar o sacrifício fiscal.

Esse agravamento do sacrifício, porém, não será nem eficaz, nem aceitável se não vier acompanhado de iniciativas que assegurem tanto a retomada do crescimento econômico quanto a redistribuição mais igual da renda. Os outros elementos da agenda necessária à manutenção da confiança financeira são relativamente fáceis. Entre eles estão: a manutenção do regime de câmbio flutuante, pelo qual nos batemos quando o governo praticava o regime perdulário das bandas cambiais; a criação de condições para uma autonomia operacional do Banco Central que não sirva para mantê-lo como agente dos interesses dos bancos, os grandes beneficiários do modelo econômico atual; e, sobretudo, o aperfeiçoamento da disciplina orçamentária, por meio de um orçamento verdadeiramente impositivo, não meramente indicativo, que permita sanear o processo orçamentário e nos ajude a aumentar a parte do gasto público que se destina ao investimento e a diminuir a parte que se destina ao gasto corrente.

O resguardo das condições indispensáveis à reconquista da confiança financeira depende, para a sua eficácia, das iniciativas destinadas a permitir a retomada do crescimento econômico. Essas iniciativas não vingarão nem surtirão efeito na dimensão necessária se não forem combinadas com reformas destinadas a ampliar o acesso às oportunidades econômicas e educativas. E essa democratização das oportunidades não ocorrerá se não no bojo de reformas políticas que facilitem a mobilização das maiorias e a aceleração das reformas – uma democracia institucionalizada de alta energia. Uma democracia em que a mudança não mais dependa da crise. Esses vínculos entre a agenda da confiança financeira, a agenda da economia real, a agenda da democratização das oportunidades e da redistribuição da renda e a agenda do aprofundamento da democracia revelam a lógica profunda da nossa proposta.

3.2
Como o Brasil pode voltar a andar com as próprias pernas

3.2.1
 O novo regime tributário simplificado

Os objetivos que deverão nortear a política tributária são: 1º) simplificar o sistema de impostos, 2º) desonerar a produção e os salários, fazendo recair o peso maior da tributação sobre o consumo e 3º) eliminar os atuais privilégios sobre rendas de capital que atualmente se encontram livres da incidência de quaisquer impostos, dotando a sistemática de um caráter efetivamente progressivo.

As premissas desta proposta de reforma tributária são duas. A primeira premissa é que não há, em curto prazo, como reduzir substancialmente o gasto público, embora haja como gastar muito melhor. A segunda premissa é que também não há, em curto prazo, como aumentar substancialmente a receita pública, embora haja como tributar de maneira que desonere a produção e estimule o emprego. O modo sadio de fortalecer a receita pública sem desestimular o emprego e a produção é ampliar a base de contribuintes. Essa ampliação será uma das conseqüências do êxito de retomar o crescimento com base em políticas e instituições que, ao combinar crescimento com redistribuição de renda, ampliem o consumo de massa. Como o consumo passa, no regime proposto, a ser a grande base de incidência, o resultado será o aumento da arrecadação pela ampliação da escala, não pelo agravamento da carga. Com isso, criam-se condições para reduzir a carga tributária imposta aos atuais contribuintes (cerca de 35% do PIB) sem prejudicar o equilíbrio fiscal. O êxito em trazer para o mundo da legalidade e dos direitos as atividades e os trabalhadores da economia informal reforçará esse resultado.

Se é verdade que o Brasil se encontra em uma situação em que não pode reduzir o nível de arrecadação tributária, não é menos verdade o fato de que podemos e devemos alterar o perfil dessa arrecadação, hoje perversamente desfocado para atingir preços e salários.  Sob a atual carga tributária, em média um de cada três dias trabalhados reverte em impostos para algum nível de governo.  Do total arrecadado, 70% são recolhidos com base em preços e salários e 30% com base no capital e na propriedade.  Nossa reforma reverterá esta situação no longo prazo, mas permitirá, ao menos, uma equalização dessa carga (50% – 50%) no curtíssimo prazo.   

          O instrumento básico para a implementação desta reforma e a fonte maior da receita pública no estágio inicial será o tributo predominante em todas as economias mais avançadas – o Imposto sobre o Valor Agregado (IVA).  Substituirá o ICMS, o IPI e o ISS. Substituirá, também, todos os impostos e encargos que oneram a folha salarial e que recaem em cascata sobre a empresa, favorecendo e incentivando, deste modo, a produção e o emprego. Incidirá em todas as etapas de produção e de circulação de bens e serviços sobre o acréscimo de valor em cada etapa (valor agregado).  É o imposto que menos distorce o sistema de preços relativos e que menos desorganiza os incentivos para trabalhar, investir e produzir.  Há que distinguir o mecanismo de cobrança desse imposto de seu conceito.  A cobrança se dará naqueles pontos do processo de produção e circulação de mercadorias e serviços que permitam minimizar as oportunidades de sonegação, com as devidas compensações equalizadoras para as outras etapas da produção e da circulação.  Este imposto pode, em princípio, incidir sobre qualquer atividade produtora de valor agregado, por mais intangível que seja a sua natureza ou o seu resultado.  Inclui, portanto, os serviços financeiros.

O IVA será um imposto regulado por legislação federal. A cobrança será organizada por um sistema unificado da Receita Federal e dos Estados. Sua receita será distribuída entre a União e os Estados de acordo com os seguintes critérios.

- a legislação assegurará aos Estados e aos Municípios uma participação nos resultados do IVA pelo menos igual ao valor do ICMS que recebem hoje, ficando o resíduo com a União Federal;

- a parte que couber aos Estados será distribuída entre eles de acordo com a seguinte fórmula: 50% para os Estados de destinação final do bem ou serviço, 25% para o Estado onde se acumular a maior parte de acréscimo de valor na produção do bem ou serviço e 25% distribuídos por uma medida diretamente proporcional à população do Estado e inversamente proporcional à renda per capita.  Com isto, viabiliza-se um novo pacto federativo que atende aos interesses constituídos dos Estados, mas permite correções redistribuidoras entre eles.  

A alíquota do IVA será universal, com duas exceções.  A primeira exceção será a isenção da cesta básica de bens e serviços de primeira necessidade, definidos como os bens e serviços indispensáveis à manutenção de uma vida segura e sadia por parte dos trabalhadores. A segunda exceção será uma alíquota substancialmente mais alta para um pequeno elenco de bens de luxo ou de uso que a política pública desejar desestimular.  Tais bens incluem bebidas, cigarros, carros de luxo, embarcações de recreio, cosméticos e perfumes. 

A posição central do IVA no novo regime tributário será complementada por quatro outros impostos que assegurarão o elemento de justiça tributária: paga mais quem tem mais.  Completada a reforma, esses cinco impostos serão os únicos a sobreviver.

O imposto sobre a renda consumida incidirá, em escala altamente progressiva, sobre a diferença entre a renda do contribuinte que ultrapasse o necessário a manter um padrão básico de vida (definido como um padrão de vida sadia e segura da classe trabalhadora brasileira no nível atual de desenvolvimento do País) e sua poupança investida.  A fórmula de cálculo da renda necessária a financiar um padrão básico de vida, e, portanto, isenta desse imposto levará em conta o número de dependentes de cada contribuinte e o nível de renda familiar.

O alvo deste imposto é, portanto, a hierarquia dos padrões de vida.  O capital que não tiver sido legalmente investido no país, que dele se evadiu ilegalmente, contará, portanto, como se fora consumido e será, assim, pesadamente tributado.  Este imposto deve ser entendido como a evolução do imposto de renda sobre a pessoa física, com a diferença crucial de que isenta a poupança investida, estimulando a poupança e o investimento.  Assim compreendida, é a reforma do imposto de renda que conta com a adesão crescente de forças reformadoras progressistas e de grandes autoridades tributárias em todo o mundo desenvolvido, inclusive nos Estados Unidos.  Por referência histórica associa-se ocasionalmente este tributo ao nome do economista Kaldor. 

O imposto sobre a renda do capital será outra evolução do imposto sobre a renda da pessoa física e jurídica.  Incidirá a alíquotas progressivas sobre lucros em geral, ganhos financeiros, dividendos e outros frutos de investimentos, tais como os ganhos de capital.  Terá como objetivo remediar a imensa injustiça da sistemática atual de imposto de renda, que castiga os salários e favorece a renda do capital.

Alcançará, especialmente, a poupança brasileira transferida ao exterior, que atualmente escapa à tributação no Brasil.  Hoje, o brasileiro que tem poupança no exterior não paga um centavo de imposto sobre a valorização cambial de seu investimento, que é considerada isenta de tributação pela legislação em vigor.  Assim, quem aplicou há um ano um milhão de reais no Brasil é tributado sobre todo o rendimento produzido, enquanto que quem aplicou no exterior e obteve o dobro ou o triplo de valorização no período é beneficiado por uma isenção descabida.

Alcançará, também, os ganhos obtidos por pessoas físicas através da interposição de pessoas jurídicas fictícias que existam só para ocultar a realidade da iniciativa e da renda dessas pessoas físicas.  Passará a calcular o imposto de renda das empresas globalizadas considerando sua realidade econômica, de modo a identificar e tributar a parcela dos lucros mundiais atribuíveis à pessoa jurídica brasileira sempre que tal parcela exceder os lucros apurados pela forma tradicional.   

O imposto sobre heranças incidirá sobre a transferência hereditária da propriedade mesmo quando antecipada por doação familiar.  Isentará as pequenas heranças e terá alíquota altamente progressiva.  Procurará reduzir a extrema desigualdade de oportunidades que continua a macular a vida brasileira.

O imposto sobre a propriedade será cobrado sobre a propriedade predial e territorial urbana e rural, com alíquotas progressivas em função do tamanho, do uso e do valor real da propriedade, incidindo pesadamente sobre terras improdutivas (latifúndio), o que vai ajudar a fazer a reforma agrária, e sobre o investimento imobiliário especulativo. Substituirá o ITR, o IPTU, o IPVA e o ITBI. 

Esta reforma tributará se fará acompanhar de um completo reaparelhamento e despolitização da Receita Federal, hoje desestruturada e politizada.  Expansão do número de agentes fiscais, valorização da carreira e utilização intensiva da Escola Superior de Administração Fazendária (ESAF) no treinamento dos quadros da Receita constituem algumas das providências indispensáveis ao êxito da reforma.  

A investigação criminal dos sonegadores, sobretudo de grande porte, será levada a sério.  Um departamento especial da Polícia Federal, trabalhando em conjunto com a Receita, operará sistematicamente para identificar os grandes sonegadores.  Levá-los à cadeia será um compromisso de honra do novo governo e a melhor garantia de confiança dos brasileiros na Justiça do País.



3.2.2
O novo regime previdenciário e a mobilização da poupança de longo prazo para o investimento de longo prazo

– Manter a universalidade do sistema previdenciário público. Não privatizá-lo. Torná-lo verdadeiramente universal graças à unificação dos mercados formal e informal de trabalho.

– Transformar a previdência, ainda pública, em instrumento de elevação da poupança nacional e de mobilização da poupança de longo prazo para o investimento de longo prazo. Instituir, dentro do sistema público, contas individualizadas de capitalização. A transição do atual sistema de repartição para o novo, de capitalização, será feita através do regime de capitalização escritural (notional accounts), utilizado em países como Itália, Suécia e Noruega. Trata-se de um regime de custeio híbrido no qual se apropriam contabilmente as contribuições dos atuais trabalhadores em contas individuais de capitalização. Porém, o fluxo financeiro continua a financiar o regime de repartição até o seu final, isto é, continuam pagando os atuais benefícios. Evita-se, assim, o desfinanciamento abrupto do sistema atual, mas aumentando a transparência, reduzindo a evasão e estabelecendo um vínculo atuarial entre a contribuição e o benefício futuro a ser recebido.

( Estabelecer critérios e mecanismos de redistribuição dos 20% de contas previdenciárias mais ricas (pelo critério das pensões anuais) para os 20% das contas mais pobres. Este mecanismo garantirá um benefício mínimo aos trabalhadores de baixíssima renda, vulneráveis ao desemprego e à informalidade, e que acabam não tendo a capacidade de realizar contribuições contínuas à sua conta de capitalização.

( Mantendo os atuais direitos adquiridos, integrar o Regime Jurídico Único (servidores públicos) e o Regime Geral de Previdência Social (trabalhadores do setor privado) num único só sistema de capitalização.

( Como norma geral, dedicar parte decrescente do dinheiro da previdência (dois terços, diminuindo até o limite de um terço) para os títulos da dívida pública. E dedicar parte crescente do dinheiro da previdência (um terço, até o limite de dois terços) para o investimento na produção, inclusive no mercado hipotecário e no investimento em empreendimentos emergentes.

( Propor legislação regulando os fundos de pensão e instituindo regime de fundos independentes, competitivos e com gestão profissional, para receber a parte do dinheiro da previdência que não se destinar ao investimento em títulos da dívida pública.

( Criar bases para facilitar a administração privada profissional, independente, competitiva e responsável, de fundos previdenciários públicos. Será inclusive instituída uma carreira para a administração de tais fundos, com admissão por concurso. O direito a administrar quantias maiores será determinado pelo êxito demonstrado na gestão de quantias menores, por julgamento de equipes independentes, recrutadas entre especialistas do mercado de capitais. Os êxitos serão premiados por um fundo de compensação dos gestores privados, que será debitado quando o gestor sofrer perdas. Parte dos fundos será dirigida para o investimento em empreendimentos emergentes, visando, sempre que possível, a abertura posterior para o mercado acionário.

3.2.3
O mercado de capitais

O aprofundamento do mercado de capitais terá como diretriz o fortalecimento de mecanismos que canalizem a poupança de longo prazo para o investimento de longo prazo, estimulando a poupança e estreitando seus vínculos com a produção.

( Adotaremos medidas destinadas a fortalecer a proteção dos acionistas minoritários e a instituir no país um verdadeiro mercado no controle acionário das empresas. Serão circunscritos os instrumentos, como o acordo de acionistas ou as participações hierárquicas de empresas em outras, que limitem os direitos ou prejudiquem os interesses de acionistas minoritários.

( O governo trabalhará com as instituições financeiras privadas para organizar o investimento em empreendimentos emergentes (venture capital). O princípio será sempre a iniciativa privada quando possível ou a iniciativa pública quando necessária. Mesmo a iniciativa pública, porém, preferirá a terceirização em favor de administradores privados profissionais, por meio do mecanismo anteriormente descrito.

- Como parte de sua política habitacional, o governo trabalhará para criar as condições macroeconômicas e jurídicas que favoreçam o desenvolvimento do mercado hipotecário primário e secundário como instrumento fundamental da mobilização de poupança de longo prazo para investimento de longo prazo. Usará a Caixa Econômica Federal ora para trabalhar junto com os bancos privados na organização deste mercado, ora para substituí-los.

3.2.4
Integração competitiva da economia brasileira na economia mundial

Nossa proposta busca a integração competitiva crescente da economia brasileira na economia mundial. É ilusório imaginar dentro da realidade do Brasil e do mundo que haja como retomar o crescimento e corrigir o desequilíbrio de nossas contas externas por um aumento forçado e unilateral das nossas exportações. Exportaremos mais quando importarmos mais. Exportaremos e importaremos mais quando começarmos a superar os obstáculos, mais políticos e institucionais do que macro-econômicos e financeiros, a um crescimento econômico que seja socialmente includente.

O avanço da integração competitiva da economia brasileira na economia mundial não é uma alavanca que nos dispensará da necessidade de aprofundar o mercado interno por meio da valorização gradativa do salário real e da ampliação do acesso às oportunidades para aprender, trabalhar e produzir. Pelo contrário, só quando o Brasil tiver iniciado uma nova dinâmica de reativação econômica interna é que poderá de fato ter êxito no esforço de aumentar sua participação na economia do mundo.

( Tratar a promoção das exportações e a substituição de importações (aprofundamento do mercado interno) como estratégias complementares, não contrastantes.

( Estabelecer ligação estreita entre a estratégia do país nas negociações regionais e globais das regras do comércio e a estratégia interna de democratização das oportunidades e das capacitações.

( Dar, portanto, prioridade às pequenas e médias empresas na constituição de cadeias produtivas com potencial exportador. Promover em todos os tipos de entidades de fomento, descritos acima, a preocupação exportadora.

( Desenvolver política de comércio internacional que rejeite solução única ( seja Mercosul, Alca ou União Européia ( e que se alie aos outros grandes países continentais periféricos para reformar a ordem econômica internacional. (Ver capítulo 7, "O Brasil no mundo", adiante).

( Definir ajuda tributária ou tarifária a cada setor, sempre em prazo temporário e em escala declinante, de acordo com os dois critérios impessoais de garantia de condições para competir e de correção do desequilíbrio das contas externas, propostos anteriormente (Ver item 3.4.1, "Política industrial sem dirigismo").

( Identificar setores específicos, como, por exemplo, o de eletroeletrônicos e de petroquímica, que exijam salto na substituição de importações tanto para melhorar a balança comercial e o déficit em conta corrente, quanto para levar adiante nossas estratégias nacionais de desenvolvimento. Usar os poderes do Estado para quebrar gargalos e ajudar a suprir faltas nesses setores. Abrir no BNDES uma linha de financiamento especial para a substituição de importações. E tratar as proteções tarifárias como instrumentos localizados e temporários dessas estratégias, sujeitas aos mesmos quatro princípios que governarão as políticas industriais. (Ver item 3.4.1, "Política industrial sem dirigismo".).

3.2.5
A recuperação da base de energia e transporte

A premissa de nossa proposta de transporte e energia é a recuperação da capacidade estratégica e financeira do Estado por meio de todas as iniciativas anteriormente enumeradas nesta proposta de governo. A recuperação do investimento público depende do êxito da retomada do crescimento econômico que estas iniciativas permitiriam. Depende também do aumento da parte do orçamento federal destinada ao investimento, não ao gasto corrente. O fortalecimento do poder do Estado de regular o investimento privado em energia e em transporte exige, por sua vez, inovações institucionais que tornariam possível superar a escolha entre um Estado inoperante e um Estado rendido aos “lobbies”.

A prioridade de nossa política de transporte é a recuperação, em regime de urgência, da malha rodoviária federal, hoje em processo de desagregação rápida e calamitosa. Precisamos gastar R$ 6 bilhões por ano em manutenção básica para estabilizar a rede rodoviária federal. No curso de quatro anos, priorizaremos os seguintes projetos:

- BR-101 Nordeste – Estados de Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte (recursos necessários estimados em R$ 1 bilhão);

- BR-101 Sul – Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul (recursos necessários estimados em R$ 1.276.800.000,00);

- Eliminação de três mil Pontos Críticos (recursos necessários estimados em R$ 1,2 bilhão);

- Recuperação cinco mil pontes (recursos necessários estimados em R$ 1,25 bilhão);

- Restauração Convencional (recursos necessários estimados em R$ 1,8 bilhão).

A fonte principal desses recursos será o Fundo Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – FNIT, de acordo com o projeto de Lei no. 6.770 de 2002, com recursos previsto para 2002 no valor de R$ 2.708.600.000,00. O Departamento Nacional de Estradas de Rodagem – DNER - será restaurado como agente principal da recuperação de nossa mais importante base de transporte.


A política de recuperação da malha rodoviária federal será complementada pelas seguintes iniciativas:

( Expandir o sistema de transporte ferroviário – passageiros e carga – em todo o território nacional, com bitola única, para facilitar o uso e a integração da malha.

( Ampliar o sistema de transporte hidroviário – cabotagem e fluvial – favorecendo a retomada da indústria naval brasileira.

( Federalizar o crime de roubo de cargas, envolvendo a Polícia Federal na investigação, repressão e solução, coordenando inclusive as atuações das polícias estaduais.

( Criar um programa prioritário na área de transportes com a finalidade de desenvolver e integrar a Região Amazônica através de obras geradoras de emprego.

Nossa política de energia obedecerá a três diretrizes: (1) a recuperação da capacidade de investimento público na geração e transmissão de energia e o reordenamento das entidades governamentais responsáveis pelo planejamento energético e pela regulação da iniciativa privada no setor; (2) aproveitar as fontes de energia complementares à energia hidráulica que sejam mais apropriadas à nossa realidade, em particular a energia de biomassa; (3) a organização de um novo mercado privado na geração, na transmissão e na distribuição de energia, sujeito a alguns princípios básicos. Esses princípios são: radicalização da concorrência, com a facilitação da entrada de novos agentes no mercado; imposição pelo poder regulador de níveis mínimos de desempenho e de investimento; colaboração do governo e dos bancos públicos com as empresas privadas de energia para desenvolver um mercado secundário que possa contar com um sistema de seguro (hedge) contra as instabilidades de mercado.


A primeira diretriz da política de energia – a recuperação do investimento público e o reordenamento das entidades públicas responsáveis – terá por ponto de partida a recusa em privatizar Petrobrás, Eletrobrás, Furnas, Chesf e Eletronorte. A manutenção dessas empresas em propriedade pública será, porém, acompanhada do estímulo às parcerias com investidores privados e da radicalização da concorrência. Não se deve confundir propriedade pública com monopólio ou oligopólio. 


Rejeitaremos qualquer tentativa de subsidiar os preços de energia. Políticas de redistribuição igualizadora devem ser transparentes, porém não devemos pratica-las por meios que distorçam os preços relativos, sobretudo quando esses meios têm como efeitos o empobrecimento e a desorganização das empresas públicas e do próprio governo.


O reordenamento das entidades públicas responsáveis começará pelo  funcionamento efetivo do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), estabelecido pela Lei 9.478/97. O Conselho determinará as atribuições das entidades cruciais do sistema de energia elétrica: o Ministério de Minas e Energia (MME), a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), o Operador Nacional do Sistema (ONS), o Mercado Aberto de Energia (MAE) e a Eletrobrás.


Esse reordenamento servirá para instaurar um planejamento integrado de longo prazo. O planejamento será determinativo, não apenas indicativo. Formulará diretrizes para a importação e a exportação de maneira a atender às necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados e do gâs natural, assegurando a integridade de um estoque estratégico de combustíveis. Entre os grandes objetivos desse planejamento energético estará garantir nossa autosuficiência em petróleo nos próximos cinco anos, aumentando e modernizando a capacidade de refino, e desenvolver as fontes de energia alternativas a energia hidrelétrica (ver adiante).


O poder regulador do Estado será afirmado pelo respeito aos contratos de concessão de serviço público e pela valorização da figura do concessionário na forma da lei 9.074. Os contratos serão no futuro sempre definidos de modo a assegurar níveis mínimos de investimento e margens de segurança que ajudem a evitar as interrupções de suprimento. Os níveis de risco implícitos em tais critérios serão amplamente divulgados por todo um conjunto de meios que facilitem a participação dos consumidores na fiscalização da energia elétrica. As conquistas do consumidor incorporadas na Medida Provisória 14, transformada na Lei 10.438/2002, serão mantidas e aprofundadas, a saber: (1) PROINFA – Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica; (2) CDE – Conta de Desenvolvimento Energético; (3) medidas visando a universalização do serviço de energia.


As agências reguladoras do setor energético serão reorganizadas para impedir a captura de suas políticas e de seus funcionários por interesses privados. A ANP e ANEEL serão devolvidas à sua verdadeira tarefa de fiscalizar as concessões. 


A segunda diretriz da política de energia – a diversificação das nossas fontes de energia – deve levar em conta tanto a primazia de nosso potencial hidrelétrico quanto a necessidade de complementá-lo com outras fontes de energia. O planejamento de longo prazo aproveitará as potencialidades de cada uma das regiões do país, como as reservas de carvão no Sul e o gâs na região amazônica. E estimulará a integração das políticas energéticas de países da América do Sul, sejam ou não filiados ao Mercosul. Importância especial será conferida, nesse particular, à construção da estrutura necessária ao transporte do gás natural.


O projeto Angra III será concluído para impedir o desperdício do grande investimento já realizado. Sua entrada em operação, porém, ficará condicionada à rigoroso estudo de segurança e impacto ambiental.   


O governo iniciará os estudos e os projetos preliminares destinados ao desenvolvimento da energia baseada em biomassa – uma vertente da política energética em que podemos usar, com vantagem, nossos recursos naturais, preservando o ambiente e criando empregos em grande número. Para isso, estabelecerá o governo, sob a orientação do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), uma organização pública federal que reúna os melhores especialistas brasileiros no setor. Da mesma forma, o governo continuará a estimular o esforço de substituição seletiva do petróleo e seus derivados pelo álcool numa variedade de aplicações tecnológicas, especialmente na produção e no uso de carros à alcool. Desenvolveremos também o Programa Prioritário de Termeletricidade (PPT) para aumentar a oferta de energia no curto prazo e diversificar a matriz energética brasileira.


A terceira diretriz – a organização de um novo mercado privado – dependerá de iniciativas arrojadas que atendam a três grandes objetivos. O primeiro objetivo é a radicalização da concorrência: o poder regulador do Estado deve sempre ser usado de maneira a facilitar a entrada de novos agentes no mercado. O segundo objetivo é a organização de um mercado privado de longo prazo que permita receitas previsíveis, facilitem os ajustes entre geração e carga, assegure a capacidade física dos geradores de cumprir os contratos com os distribuidores e crie condições para que as agências reguladoras possam exigir das concessionárias níveis mínimo de desempenho e de investimento. O meio mais importante para a criação desse mercado de longo prazo é o desenvolvimento, entre os participantes desse mercado, de contratos de longo prazo, que lhes devem ser exigidos pela agência reguladora. O terceiro objetivo dessa reorganização do mercado privado é a criação de um mercado de curto prazo (spot) que aumente a liquidez econômica e física do sistema, contrabalançando a rigidez dos contratos de longo prazo. Esse mercado de curto prazo é o resíduo resgatável do sistema malogrado do MAE (Mercado Atacadista de Energia). As agências reguladoras estimularão os participantes dos mercados de energia e os bancos privados a desenvolverem os instrumentos financeiros (chamados derivativos) que ajudem a gerir os riscos dos mercados de longo e de curto prazos.  Cuidarão para que esses instrumentos financeiros sejam usados para conter riscos, não para radicalizá-los. Quando os bancos privados não cumprirem essa tarefa, os bancos públicos assumirão, transitoriamente, a responsabilidade de ajudar a abrir o novo mercado.

3.3
Como reformar o manejo das finanças públicas

3.3.1
A administração das dívidas interna e externa

( Reconhecer que não há condições para o crescimento sustentável enquanto o juro real que o governo paga pelos títulos de sua dívida for maior do que a taxa média de retorno dos negócios produtivos (as empresas não financeiras e as empresas que não tenham, como concessionárias, seus lucros assegurados pelo governo). Tal pagamento representa, em substância, um imposto que quem trabalha ou produz paga a quem dá dinheiro emprestado ao Estado. É um regime insustentável tanto para os produtores quanto para o próprio Estado. O atual governo vem acrescentando ao montante da dívida interna a maior parte do que deve como juros, e adiando calamitosamente o dia do acerto.

A retomada do crescimento é a solução básica. Mas o juro maior do que a taxa média de retorno dos negócios sufoca o crescimento, porque nega crédito viável tanto ao produtor quanto ao consumidor. Esse é o círculo vicioso que temos de quebrar.

O círculo vicioso contribui para uma realidade antiprodutiva. Na hierarquia das facilidades de lucro, as organizações financeiras estão em cima; as concessionárias com lucro garantido pelo governo vêm em seguida; e os produtores ( da indústria, da agricultura e dos serviços ( em baixo. São os produtores e os trabalhadores, porém, que devem ser os grandes beneficiários do novo rumo do desenvolvimento.

Não haverá ruptura de contratos nem quebra de direitos adquiridos. A saída não é dar calote, nem desrespeitar de qualquer outra maneira os contratos da dívida. É criar condições práticas para estabelecer regime de realismo e de responsabilidade ( sobretudo responsabilidade para com os trabalhadores e os produtores ( na administração da dívida pública. Há pouco espaço quer para diminuir o agregado da despesa pública (embora haja muito espaço para gastar melhor), quer para aumentar o agregado da carga tributária (embora haja muito espaço para optar por um regime tributário que desonere a produção). A criação das condições necessárias para a baixa dos juros dentro da normalidade contratual e das regras de mercado passa pela reformas tributária e previdenciária antes referidas, pela superação da vulnerabilidade externa da economia brasileira e pelas seguintes iniciativas.

( Aproveitar cada avanço na reforma tributária e previdenciária e no encaminhamento da poupança de longo prazo ao investimento de longo prazo, para conseguir baixar os juros pagos pelo governo e, portanto, pelos produtores e consumidores.

( Elevar a participação da poupança interna em substituição da utilização da poupança externa (déficit em conta corrente) no financiamento ao desenvolvimento econômico, reduzindo a demanda por proteção (hedge) cambial e, conseqüentemente, por títulos públicos atrelados à variação cambial.

( Utilizar no alongamento e na melhora do perfil da dívida interna o mercado cativo por papéis longos que será criado e ampliado pela substituição do regime previdenciário, atualmente de repartição, pelo de capitalização.


( Aprofundar a política atual de alongamento dos prazos da dívida interna. Premiar com uma remuneração maior aqueles financiadores que estiverem dispostos a aceitar títulos públicos com mais longos prazos de vencimento.

( Insistir em que o Banco Central equilibre o compromisso com a estabilidade da moeda e o compromisso com o crescimento econômico: os riscos da inflação e os riscos da recessão e do desemprego.

( Não admitir, direta ou indiretamente, responsabilidade pública pelo pagamento da parte amplamente majoritária da dívida externa que é privada (centralização cambial).

3.3.2
Orçamento impositivo

Não podemos ter disciplina orçamentária nem consolidar o compromisso com a estabilidade da moeda sem que tenhamos um verdadeiro orçamento. Apesar da Lei de Responsabilidade Fiscal, ainda não o temos. O orçamento federal continua a ser indicativo, com ampla margem para decisões discricionárias no empenho dos gastos previstos no orçamento. A conseqüência é enfraquecer a disciplina orçamentária e permitir que as negociações casuísticas que influem na formulação inicial do orçamento volte, com vigor redobrado, na hora das decisões a respeito dos gastos específicos. Propomos instituir um orçamento verdadeiramente impositivo. A rigidez no processo orçamentário facilitará, paradoxalmente, a flexibilidade no estilo da gestão pública.

3.3.3
Banco Central

( Respeitar margem ampla de autonomia operacional do Banco Central sem perder o princípio da responsabilidade política. Reconhecer que o Banco Central tem servido à primazia dos interesses financeiros sobre os interesses produtivos. Não permitir que continue a fazê-lo. Além de orientação que assegure que o Banco Central represente os interesses amplos da sociedade brasileira, não os interesses dos bancos, instituiremos regras mais severas que combatam o tráfico de influência e impeçam os dirigentes do Banco Central de usar seus cargos como trampolim para obter posições privilegiadas, quando deixam os deixam, nas instituições financeiras privadas.

- A vigilância contra a inflação será mantida.  Uma política antiinflacionária sustentável e realista exige, porém, que o Banco Central leve em conta tanto o nível de emprego e de atividade econômica quanto a estabilidade dos preços, tal como fazem o Banco Central dos Estados Unidos e os bancos centrais de muitos outros países desenvolvidos. Na nossa realidade, qualquer política monetária que deixe de levar em conta a evolução da economia real e suas necessidades não servirá nem mesmo para defender a estabilidade dos preços. Deixar o governo sem meios para usar a política fiscal (graças ao compromisso de gerar grandes superávits primários) ou a política monetária (graças ao regime de metas inflacionárias) para promover o crescimento só agrada aos interesses e aos preconceitos comprometidos em enfraquecer o poder de iniciativa e de reação do governo brasileiro. Nosso governo não atará suas próprias mãos. 

( Manter o regime do câmbio flutuante verdadeiro e rejeitar qualquer responsabilidade pública pelo risco cambial das empresas.

3.3.4
O serviço público

O Estado precisa dos recursos técnicos, financeiros e humanos necessários para recuperar seu papel estratégico. Organizar serviço público com quadros altamente qualificados e recompensados, recrutados por concurso, tanto em meio quanto em início de carreira. Usar o Orçamento Discriminado de Recursos Humanos para reorganizar profundamente o aparato do Estado, fazendo com que o recrutamento, a formação e a colocação dos recursos humanos guarde relação estrita com as necessidades da administração pública e da população.

( Dentro do serviço público, serão criadas novas carreiras administrativas de ponta. A Escola Nacional de Administração Pública será reformada, desenvolvida e desdobrada em especializações para participar da criação dessas carreiras.

( Dotar o Estado dos recursos técnicos, financeiros e humanos necessários para recuperar e desenvolver seu papel estratégico.

( Propor legislação disciplinando os lobbies para reconhecer sua atuação, torná-los transparentes e impor-lhes limites.

Deve o governo começar a preparar um novo estilo de gestão pública. Nesse paradigma futuro, o Estado não presta os serviços públicos que possam ser mais padronizados. Delega-os sempre que possível a provedores privados, que passa a regular ativamente. Intervém para gerir e reorganizar, temporariamente, determinado serviço quando os provedores privados deixam de alcançar os mínimos de eficiência e desempenho exigidos. E dedica-se a prover diretamente aqueles serviços, mais difíceis ou inovadores, que ainda não se prestem à padronização. Em vez de retaguarda, o serviço público passa a ser vanguarda.

Ainda não temos os recursos humanos e o arcabouço institucional necessários para implementar esse novo modelo de serviço público. Entretanto, tudo que fizermos agora na reforma da administração pública deve ser orientado para abrir e acelerar nosso caminho nessa direção. 

3.4.
Como o Estado deve colaborar com as empresas

3.4.1
Política industrial sem dirigismo

O novo modelo de desenvolvimento exige coordenação estratégica entre o governo e as empresas privadas. A forma institucional dessa coordenação tem de servir ao objetivo maior de democratizar a economia de mercado. Por isso, e à luz tanto da realidade brasileira quanto da experiência contemporânea do mundo, temos que começar a rejeitar dois modelos de política industrial e comercial que não nos servem: o modelo americano, no qual o Estado apenas regula as empresas à distância, e o modelo, característico do nordeste asiático, de um Estado que formula e executa políticas comercias e industriais unitárias por meio de uma burocracia centralizada. O padrão produtivo mais avançado do mundo exige experimentalismo permanente: transformar a produção em prática de aprendizagem e inovação, atenuar o contraste entre atividades de supervisão e execução e combinar práticas de concorrência e de cooperação. O tipo de política industrial e comercial capaz de propagar esse padrão produtivo é pluralista ao invés de unitário, estimulando a coexistência experimental de muitas estratégias produtivas e comercias. É participativo e aberto ao invés de ser autoritário ou corporativista, passando por alianças pontuais e transitórias entre grupos de empresas, constituídas ou emergentes, interessadas no desdobramento de determinada estratégia, e as entidades públicas descentralizadas que podem ajudá-las. E é menos preocupado com a alocação subsidiada de recurso do que com a ampliação de oportunidades produtivas: oportunidades para novos agentes e para novas práticas.

Por suas características e por sua história recente, o Brasil tem condição privilegiada para desbravar no mundo o caminho em direção a esse novo modelo de colaboração estratégica entre o governo e a iniciativa privada. Para fazer isso, precisa reorganizar tanto as entidades do Estado que tratam de política industrial e comercial quanto às organizações de representação empresarial. Uma política industrial e comercial como essa não pode ser produto de acertos excludentes entre ministérios federais e as representações coorporativas de cada setor da economia.

( Formular políticas industriais entendidas como conjunto de formas de parceria descentralizada entre o governo e as empresas. Toda a ajuda pública oferecida no contexto dessas parcerias deve subordinar-se a quatro critérios: (a) regras impessoais e padrões de desempenho; (b) ênfase na ampliação do acesso ao crédito, à tecnologia e aos mercados e no desenvolvimento de redes de concorrência cooperativa mais do que na distribuição de subsídios; (c) insistência em ter como contrapartida da ajuda às empresas existentes a facilitação da entrada de novas empresas e novos agentes no mercado; (d) aceitação pelo governo federal de sua responsabilidade para quebrar pontos de estrangulamento do nosso crescimento, como a base de energia e transporte e a formação de recursos humanos.

( A política industrial será reforçada por política de comércio exterior que assegure ao produtor brasileiro melhores condições para competir e ajude a corrigir o desequilíbrio das nossas contas externas, evitando que ele interrompa o crescimento da nossa economia. (a) Dois critérios impessoais determinarão o nível de proteção tarifária ou de alívio tributário concedido às empresas de cada setor. O primeiro critério será a garantia de condições mais equânimes para competir. Análise da estrutura de custos das empresas que produzam para o mercado doméstico determinará, setor por setor, em que medida a desvantagem para competir com as importações deva ser imputada aos ônus da política macroeconômica, sobretudo da política de juros. Para efeitos dessa análise, as empresas brasileiras mais eficientes serão comparadas às empresas que, em nível internacional, representem padrão de eficiência no setor (o benchmarking internacional). Para restaurar as condições de concorrência, o produtor receberá um nível de proteção tarifária ou de benefício tributário correspondente aos custos adicionais que lhe sejam impostos pela política macroeconômica. A ajuda tarifária ou tributária será temporária e declinante, de acordo com o avanço obtido na mudança das condições macroeconômicas. O exportador também será assistido com um benefício tributário, definido em grau e em prazo, de acordo com o mesmo critério de compensação pelos custos exorbitantes impostos pela condução da política macroeconômica. (b) O segundo critério da ajuda tarifária ou tributária ao produtor para o mercado interno, ou da ajuda tributária para o exportador, será uma análise do que precisamos fazer para corrigir o desequilíbrio das nossas contas externas. A regra orientadora será o potencial que tenha o setor beneficiado para substituir importações ou aumentar o valor das exportações. (Ver item 3.4.2  adiante.) (c) Tanto a ajuda tarifária quanto a ajuda tributária serão sempre definidas de acordo com esses dois critérios impessoais ( o da compensação competitiva e o da superação do desequilíbrio externo ( para a cadeia produtiva de cada setor da economia, em prazo temporário e em escala declinante. (d) A condução dessa política de compensação competitiva e de reequilíbrio externo terá de ocorrer nos limites impostos pelas obrigações internacionais do país. Lutaremos, porém, por aquelas revisões dos acordos bilaterais, regionais e mundiais que assegurem condições para uma concorrência mais equânime e mais aberta aos países e às empresas emergentes. (e) A análise da estrutura de custos típica de cada setor da produção e da exportação servirá como oportunidade para identificar os pontos em que o Estado mais tenha de intervir para acelerar a formação de recursos humanos, facilitar a importação e o desenvolvimento de novas tecnologias, ou remover outros obstáculos ao crescimento e à inovação.

( Defender ou permitir, dentro das limitações da lei, a formação de grandes empresas privadas, inclusive por fusões e aquisições, para assegurar ao país empreendimentos de grande escala. Ao mesmo tempo, aprofundar como contrapartida à formação de empresas de grande escala a concorrência doméstica e internacional e a legislação antitruste, garantidora da concorrência.

3.4.2
Uma vanguarda tecnológica e seus vínculos com o resto da economia

O Brasil tem uma experiência vitoriosa com entidades públicas como a Embrapa e o Sebrae de transferência de tecnologia para ampla base de produtores. Temos de desenvolver essa experiência à base do novo modelo pluralista, participativo e experimentalista de colaboração estratégica entre o poder púbico e a iniciativa privada. As entidades públicas de transferência de tecnologia precisam trabalhar em conjunto com os centros de pesquisa tecnológica nas universidades e com os bancos públicos. Transferência de tecnologia tem de andar junto com a inovação tecnológica, e acesso tecnológico tem de ser combinado com acesso financeiro. Nossa proposta tecnológica repudia a falsa escolha entre tecnologias avançadas e tecnologias mais rudimentares e mais empregadoras de mão-de-obra: aquelas, quando desenvolvidas com suficiente arrojo, podem criar oportunidades para estas.

O Brasil, com um parque industrial tecnologicamente defasado de várias gerações, precisa de um choque de avanço tecnológico. Esse choque não pode resultar apenas do espontaneismo ou das imposições do governo. Tem de ser o produto de um trabalho conjunto, despreconcebido, orientado pelos padrões tanto das tecnologias mais avançadas do Atlântico Norte quanto das experiências tecnológicas da China e da Índia e preocupado em inovar no ato de difundir.


( Implantar rede federal de centros para promover projetos-piloto de inovação e adaptação tecnológica, em parceria com a iniciativa privada, com as universidades e com instituições estrangeiras semelhantes.

( Identificar, por meio desses mesmos centros, as experiências e inovações locais mais bem sucedidas para poder difundi-las.

( Investir na concessão de bolsas para a continuação do estudo científico e técnico nas universidades estrangeiras mais avançadas. Facilitar e financiar estágios em empresas no estrangeiro e tornar a organização de tais estágios objeto de negociação com as empresas multinacionais que atuem ou queiram atuar no Brasil.

( Manter a arrecadação de recursos através dos fundos setoriais orientados para pesquisa aplicada e desenvolvimento tecnológico, porém fixando metas anuais de destinação de percentuais crescentes de recursos do Orçamento da União, principalmente para a pesquisa básica e para o custeio das bolsas de pesquisa e capacitação de recursos humanos. Garantir fontes estáveis, assegurando a obrigatoriedade da execução do orçamento aprovado, livres de cortes discricionários, mediante dispositivos legais, penalidades e mecanismos de acompanhamento pela sociedade, respeitando a Lei de Responsabilidade Fiscal.

( Aperfeiçoar e revisar o modelo de gestão dos fundos setoriais e do arranjo institucional existente, a partir de discussões com os interessados na política de ciência e tecnologia e dos resultados e metas fixados para a área.

( Criar mecanismos que repartam os riscos da inovação entre os setores público e privado, buscando resolver também o problema da apropriação privada da inovação (propriedade industrial), principalmente nos casos de projetos cooperativos de universidades e empresas.

( Revisão do projeto de Lei da Inovação (lei que viabiliza a participação de pesquisadores e professores de instituições públicas de ensino em empreendimentos tecnológicos privados) de forma a avaliar seu potencial de efetiva incorporação de pessoal das universidades pelas empresas e, inclusive, desta política no contexto mais amplo da política de educação superior, pelos riscos de agravamento da já precária situação das universidades públicas.

( Revisar o modelo institucional de apoio à ciência e tecnologia de modo a evitar arranjos superpostos.

3.4.3
Política agrícola e reforma agrária

Política agrícola e reforma agrária devem ser dois lados do mesmo compromisso. Propomos uma política agrícola que democratize, em favor dos agricultores que seguem excluídos do processo de expansão associado aos grandes agronegócios, o acesso ao crédito, à tecnologia e aos mercados. Uma reforma agrária que assegure a seus clientes e beneficiários condições efetivas para produzir e prosperar e que viabilize, também, o pagamento dos empréstimos. Parte substancial dos problemas do setor agropecuário, sobretudo diante de um quadro de restrições crescentes de acesso aos mercados dos países ricos, estaria solucionado através do possível fortalecimento do poder aquisitivo interno. Em conseqüência, as soluções têm de vir mais do lado das políticas macroeconômicas de estimulo ao crescimento, do incremento dos salários e do emprego, do que simplesmente das políticas específicas para o setor agropecuário. A agricultura deve continuar a ser uma das forças propulsoras do desenvolvimento brasileiro, não um setor relegado à margem das preocupações nacionais.

Nosso compromisso central para com o setor rural é a expressão na agropecuária da democratização do mercado que queremos promover em todos os setores da economia. Esta democratização consubstanciar-se-ia na agropecuária pela luta para superar, pouco a pouco, a divisão entre um setor dinâmico do grande agronegócio e um vasto número de pequenos lavradores, com ou sem terra, abandonados ao próprio destino e desprovidos das condições mínimas para trabalhar.

Rejeitando contrastes artificiais entre o fortalecimento da oferta agrícola e o aumento da demanda pelos produtos agrários, trabalharemos dos dois lados, para ampliar os limites tanto da oferta quanto da demanda. Para isso, lançaremos mão de todo um conjunto de iniciativas encadeadas. (a) Desenvolver mecanismos que viabilizem intervenções pontuais nos mercados spot (presente) e futuros e ajudem a assegurar a segurança alimentar. Um programa de segurança alimentar por meio da compra e distribuição onerosa ou gratuita de produtos agrícolas de primeira necessidade pelo governo federal terá dois objetivos: banir a fome e estabilizar os preços, sobretudo em proveito dos agricultores de porte familiar, na safra, e do consumidor em geral, na entressafra. (b) Instituir rede de centros federais, especializados nos problemas de cada setor, para identificar as tecnologias, as práticas e as sementes ou outros insumos mais promissores, tanto no Brasil quanto no estrangeiro, e difundi-los. Desenvolver os centros existentes, sejam gerais como a Embrapa, ou especializados como a Ceplac. (c) Contribuir para a expansão de uma agricultura moderna, de alto valor agregado, de porte familiar, em regiões próprias para esse padrão de lavoura em todo o país, e estimular a formação de redes de concorrência cooperativa entre os agricultores (concorrência e cooperação ao mesmo tempo). A reforma agrária será concebida e executada de maneira a favorecer esse objetivo. (d) Trabalhar tanto com os bancos públicos quanto com os bancos privados para ampliar o crédito agrícola descentralizado a juros acessíveis. (e) Consolidar a posição mundial do Brasil como produtor de cereais e de carne, utilizando para isso o sistema dos estoques estratégicos e a atuação dos centros federais de apoio.

No lugar do regime tradicional de preços mínimos, potencialmente ruinoso para o Governo e facilmente capturado pelas grandes empresas agrícolas, desenvolver, em favor dos pequenos e médios agricultores, um sistema de seguro (hedge) contra as flutuações violentas de preços dos produtos e das condições de produção. Este seguro será oferecido a preço de custo pelos bancos públicos àqueles segmentos de produtores que não tiverem acesso ao seguro privado. Tal instrumento será obrigatório tanto para os trabalhadores que se tornarem proprietários por adesão ao programa de reforma agrária, quanto para os pequenos e médios agricultores que recebam outros benefícios da política agrária. A disponibilidade deste seguro público será gradativamente reduzida à medida que a rede privada de crédito e de seguro se tornar mais densa e a pequena agricultura mais próspera.

Este conjunto de iniciativas estimulará a expansão de uma agricultura moderna, de alto valor agregado, inclusive de porte familiar, e estimulará a formação de redes de concorrência cooperativa entre os agricultores (concorrência e cooperação ao mesmo tempo). A reforma agrária será concebida e executada de maneira a favorecer este objetivo. Para que isto seja possível é necessário fortalecer o sistema nacional de inovação, o que passa por instituir rede de centros federais, especializados nos problemas de cada um dos segmentos produtivos do setor, para identificar as tecnologias, as práticas e as sementes ou outros insumos mais promissores, tanto no Brasil quanto no exterior, e difundi-los. Desenvolver os centros de pesquisas existentes, sejam gerais, como as Embrapa, ou especializados como a Ceplac como sustentáculos da política de modernização do setor agropecuário em seu conjunto. As atividades de disseminação dos conhecimentos e das técnicas terão também um papel primordial, recuperando o terreno perdido com a desorganização do aparato público de extensão rural.

O financiamento da produção e principalmente a disponibilidade de crédito de longo prazo para investimentos constituem pontos críticos que dificultam um maior dinamismo do setor. Neste sentido, não é suficiente estabelecer linhas preferenciais para a agricultura, pois existe a tendência a não cumprir estas metas. Mesmo redirecionando os recursos, é imprescindível lançar as bases para uma trajetória de queda das taxas de juros reais. A democratização do acesso ao crédito, o estimulo ao crédito cooperativo, ao aval solidário e às fontes específicas de financiamento do setor são medidas complementares e possíveis de serem aplicadas imediatamente. Trabalhar tanto com os bancos públicos quanto com os bancos privados para ampliar o crédito agrícola, descentralizado a juros acessíveis. 

Como conseqüência dessas ações ocorrerá o aumento e consolidação da posição do Brasil no mercado mundial de alimentos, tanto nos produtos tradicionais como naqueles onde o país vem ganhando parcelas de mercado, em especial nos produtos com demanda mundial dinâmica, como por exemplo, as carnes. Estimular a substituição de importação de insumos e equipamentos buscando sempre diminuir os custos de produção, o que será possível se forem praticados preços competitivos em relação ao resto do mundo. Criar mecanismos de financiamento das exportações e desonerar os produtos exportados, como resultado da reforma tributária, uma das reformas centrais propostas no programa. Uma estratégia ativa de inserção internacional, que lance mão de acordos, negociações mais hábeis e enérgicas, adotando medidas de reciprocidade e de denúncia das práticas desleais de comércio, deve ser complementada com alianças com países que tenham interesses comuns, como os grandes países continentais e o grupo de Cairns. As negociações multilaterais e com outros blocos comerciais devem obedecer a objetivos claros de curto, médio e longo prazos no que diz respeito ao acesso a mercados, redução de barreiras tarifárias e não tarifárias. O logro destes propósitos pode ser facilitado através da aliança com empresas transnacionais instaladas no Brasil. Um outro caminho a ser trilhado seria o de certificação dos produtos, como, por exemplo, o estabelecimento da região de origem e rastreamento. A meta é dobrar a participação brasileira no mercado mundial de produtos de origem agropecuária.

A infra-estrutura de transporte e de serviços será recuperada em parceria com o setor privado de modo a melhorar a logística, tudo como pressuposto indispensável ao êxito do programa.

A reforma agrária será conduzida ao mesmo tempo como parte integrante do novo padrão de desenvolvimento e como instrumento de combate ao desemprego, à pobreza e à urbanização desordenada. Os assentamentos serão realizados em terras férteis. As mais de três milhões de famílias pobres demandantes de políticas de desenvolvimento rural (acesso a terra e ao emprego) serão priorizadas. Para ter acesso a estas políticas os pequenos agricultores e trabalhadores rurais sem terra serão organizados pelo princípio da adesão voluntária que ajude a prestigiar, a fortalecer ou, mesmo em algumas regiões, a provocar a organização das comunidades rurais. A distribuição da terra será normalmente facultada pela expropriação compensada nos termos previstos na Constituição e será precedida da complementação necessária da rede de transporte, saúde e educação. Estará, ainda, sempre estreitamente vinculada à organização do apoio tecnológico, creditício e comercial, que será privado quando possível e público quando necessário. O objetivo social será o de transformar as condições de vida dos trabalhadores sem terra e dos pequenos lavradores. 

3.4.4
Turismo



O turismo é uma das vocações mais promissoras e menos aproveitadas da economia brasileira. O turismo de estrangeiros no Brasil gera divisas, além de multiplicar empregos. O turismo interno de massa – praticado por brasileiros dentro do país – faz muito mais do que criar empregos. Melhora a qualidade de vida da classe média e dos trabalhadores. Unifica o país. Engaja os brasileiros na defesa das maravilhas naturais do Brasil.


Nossa política de turismo terá duas linhas-força. A primeira diretriz será com a iniciativa privada para identificar e superar os maiores obstáculos – sobretudo de transporte e de formação de pessoal – à expansão do turismo tanto de brasileiros quanto de estrangeiros. O uso mais eficiente dos recursos públicos objetivará a superação, de forma pontual, dos gargalos que a iniciativa privada não possa superar sozinha. Estará, também, no esforço de instigar a coordenação entre os empresários do setor: por exemplo, entre os transportadores e os hoteleiros.


O segundo eixo será uma expansão forte e organizada do ecoturismo, com o desenvolvimento do sistema de parques nacionais e criação da estrutura de transporte, hospedagem, orientação e propaganda, dentro e fora do país, que o aproveitamento desse sistema exige.


Essas duas orientações centrais desdobram-se em iniciativas específicas entre as quais as seguintes:


- Facultar a participação de entidades privadas representativas do setor (ABAV, ABIH etc.) na participação da política oficial de marketing turístico.

- Estender o Prodetur para as demais macro-regiões do país.

- Interagir com organismos oficiais de turismo dos estados e municípios de modo a permitir a otimização das ações e melhor acompanhamento de aplicação de recursos.

- Melhorar a utilização das estruturas diplomáticas para a promoção e venda do produto turístico brasileiro, a exemplo do que no passado foi feito com produtos agrícolas e industriais.


- Integrar ações com a área cultural, visando não apenas a divulgação do turismo brasileiro como importante patrimônio cultural em todos os campos e todas as artes, mas também elaborando um calendário de grandes eventos permanentes que tenham a capacidade de despertar o interesse da mídia e do turista nacionais e internacionais. A mesma preocupação deve igualmente ensejar necessária integração com a área esportiva.


- Integrar ações com área de indústria e comércio, de modo a permitir o crescimento do setor de feiras e congressos.

- Promover a capacitação de mão-de-obra que opera os diversos segmentos de serviços que interagem com os fluxos turísticos.

- Desenvolver um esforço conjunto entre o setor empresarial e os poderes públicos para que com algumas ações – como expansão de transportes aéreos, rodoviários e fluviais, criação de infra-estrutura de saúde e saneamento básico, ampliação da infra-estrutura de turismo, treinamento de pessoal, e divulgação interna e externa, – possam ser gerados novos focos turísticos.

3.4.5
A democratização do acesso ao crédito, à tecnologia e ao conhecimento

Construir, a partir dos bancos oficiais, das entidades públicas de fomento e do Sebrae, uma política de democratização das oportunidades da produção calcada na atuação de três conjuntos distintos de entidades.

( (a) entidades de financiamento, que devem incluir fundos públicos (porém administrados de maneira profissional, independente e competitiva) que recebam poupança previdenciária e a invistam em empreendimentos emergentes;

( (b) entidades técnicas de apoio tecnológico e informativo que identifiquem as melhores práticas e as inovações mais promissoras em cada cadeia produtiva e ajudem a promovê-las e propagá-las;

( (c) apoio à formação de redes de concorrência cooperativa entre as pequenas e médias empresas. Tais empresas farão mutirão de certos recursos ao mesmo tempo em que continuarão a competir entre si. Com isso, alcançarão economias de escala sem sacrificar a flexibilidade estratégica.

A política de descentralização do acesso às oportunidades e aos recursos da produção, calcada na atuação conjunta desses três tipos de entidades, não hesitará em recorrer à ação do Estado. A iniciativa pública, porém, será sempre supletiva e estimuladora da ação privada. E será operada tanto quanto possível através de centros e fundos administrados de maneira independente, profissional e competitiva. O objetivo será redirecionar a ênfase do apoio público da ajuda aos agentes econômicos existentes e às formas estabelecidas da produção para a facilitação da entrada de novos agentes no mercado e para a criação de novas formas de produção. Fazer do Brasil um país de inovadores será a preocupação central.

3.4.6
Defesa da concorrência e do consumidor

A democratização da economia de mercado, por meio da coordenação estratégica pluralista, descentralizada, participativa e experimental entre o Estado e a iniciativa privada, tem como contrapartida a radicalização da concorrência na economia privada. Temos uma economia privada que continua a ser caracterizada pela proliferação de empreendimentos de pequena escala de um lado, mas também por oligopólios de outro lado e pelo domínio das famílias e das práticas nepotistas mesmo sobre grandes empresas. Nosso princípio é impor o capitalismo aos capitalistas, insistindo na radicalização da concorrência e da meritocracia em todos os campos da vida brasileira, a começar pela produção e pela educação.

( Criar instrumentos capazes de reprimir o abuso do poder econômico, especialmente na formação de cartéis, em setores concentrados. Estes instrumentos implicam alteração da atual legislação e da atuação dos órgãos de governo responsáveis pela área no sentido de maior liberalização no processo de fusões, porém com mecanismos mais fortes de repressão a práticas abusivas.

( Nos setores monopolistas (telecomunicações, energia elétrica, derivados de petróleo e outros) evidenciam-se as falhas do atual modelo regulatório. Assim, também nestas áreas, há que se redefinir os instrumentos de atuação. São setores intensivos em capital nos quais as decisões de investimento incorporam um alto grau de incerteza. O atual marco regulatório praticamente inviabiliza o investimento de longo prazo. A sua mudança demanda poucas alterações no aparato legal, mas fundamentalmente uma definição clara da política governamental para os setores de infra-estrutura, englobando a definição de objetivos de longo prazo e a conseqüente montagem dos mecanismos necessários para o alcance desses objetivos.

Estas alterações na forma de atuação do governo na área de defesa da concorrência demanda, simultaneamente, a reorganização dos instrumentos públicos para a defesa do consumidor. Defesa da concorrência e defesa do consumidor são duas vertentes de uma política de busca de bem estar econômico.

( Criação da Agência Nacional de Defesa do Consumidor (ANDEC), órgão vinculado ao Ministério da Justiça, que terá missão de implementar a Política Nacional de Defesa do Consumidor e coordenar a atuação dos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), sistema este descentralizado tanto no sentido vertical (esferas de atuação federal, estaduais e municipais) quanto no sentido horizontal (existência de diversos órgãos que atuam no mesmo nível).

( A ANDEC atuará também para dirimir eventuais conflitos entre os integrantes do SNDC tratando de questões de relevância nacional nos casos cuja dimensão imponha uma atuação centralizada e uniformizada. A ANDEC dará apoio e suporte técnico aos órgãos públicos e entidades civis na defesa do consumidor.

( Implementar a Política Nacional de Defesa do Consumidor junto às demais agências reguladoras (ANP, ANEEL, ANATEL, etc.).

( Visando garantir as qualidades do sistema vigente – especialmente a sua capilaridade – parte da verba orçamentária da ANDEC destinar-se-á à municipalização da defesa do consumidor, com vistas à continuidade e a ampliação da cobertura geográfica.

4.
JUSTIÇA PARA OS BRASILEIROS

4.1.
A ética dos governantes e a responsabilização dos corruptos

( Fortalecer o direito do cidadão de obter informações sobre o uso dos recursos públicos em todos os níveis da Federação, inclusive através da Internet, e não permitir, exceto em poucos e raros casos de segurança nacional, que recursos públicos possam ser empenhados ou gastos sem publicação imediata do fato ( e dos pagadores e recipientes do dinheiro ( na internet.

( Democratizar o processo de escolha do Corregedor-Geral da União, cujo nome, indicado pelo Presidente da República, deverá ser submetido à aprovação do Congresso Nacional.

4.2
O Poder Judiciário: justiça rápida e acessível

( Extensão do horário de funcionamento do Poder Judiciário nas grandes cidades para o turno de 24 horas, a fim de propiciar o desafogamento e aproveitar as instalações atuais da Justiça Federal.

( Criação da Justiça Federal Itinerante.

( Criação de cortes de conciliação, mediação e arbitragem.

( Incentivar a carreira dos procuradores e financiar a estrutura através de um fundo alimentado por um percentual das verbas de sucumbência obtidas nas ações judiciais.

( Propor alteração da legislação onde as causas de jurisdição voluntária (separação consensual, arrolamentos etc.) possam ser resolvidas perante o Tabelião, sem intervenção do Poder Judiciário.

( Financiar grande expansão do Judiciário Federal, em consulta com os juízes federais, e apoiar os Estados, sobretudo os mais pobres, no esforço de expandir seus judiciários.

( Expandir – em colaboração com a Defensoria Pública, o Ministério Público, a Ordem dos Advogados e as faculdades de direito – a atuação de centros de assistência jurídica popular em todo o país, para fortalecer a capacidade popular de conhecer e reivindicar os direitos.

( Desenvolver e financiar a justiça de pequenas causas.

( Dar continuidade às reformas que agilizem o processo civil e propor medidas quanto ao processo penal com idêntico objetivo.

( Patrocinar junto ao Supremo Tribunal Federal e ao Congresso Nacional iniciativas que revigorem o mandado de injunção como instrumento para a defesa dos direitos sociais e que fortaleçam outros meios para a defesa dos direitos coletivos e difusos.

( Defender e provocar discussão pública ampla sobre as nomeações para os tribunais superiores federais, sobretudo o STF. Substituir a idéia do controle externo do Judiciário pelo esforço de discussão nacional em torno de cada nomeação para os tribunais superiores: verdadeiro controle social próprio de um país em que o Judiciário, como agente de mudança, atrai a atenção da sociedade e é por ela avaliado.

4.3
A desigualdade dentro da Federação

( Privilegiar, como meio para diminuir as desigualdades dentro da Federação, o investimento federal direto, ou o apoio federal aos investimentos dos Estados, em infra-estrutura produtiva (estradas e portos, geração e distribuição de energia, recursos hídricos, comunicação) e em recursos humanos.

( O investimento em recursos humanos abrangerá: (a) apoio às responsabilidades dos Estados e Municípios no ensino de primeiro e segundo ciclos, inclusive através dos colegiados propostos anteriormente; (b) desenvolvimento de centros de pesquisa e tecnologia regionais, existentes ou novos, e adaptação de práticas e tecnologias apropriadas já iniciadas por outros países continentais em desenvolvimento, como a China e a Índia; (c) formação de técnicos em áreas críticas, como irrigação ou agricultura tropical, e organização de equipes itinerantes para a difusão das melhores práticas e inovações.

( Organizar o investimento direto, tanto em infra-estrutura produtiva quanto em recursos humanos, por meio de forças-tarefa. Essas forças-tarefa serão semelhantes aos colegiados da política social: associarão o governo federal com representantes dos Estados e dos Municípios. E substituirão os órgãos tradicionais de desenvolvimento regional.

( Financiar o trabalho dessas forças-tarefas por fundos especiais de redistribuição, formados com participação conjunta do governo federal e dos Estados mais ricos. Esses fundos suplementarão, em proveito dos Estados mais pobres, os fundos de política social (educação e saúde) administrados pelos colegiados anteriormente descritos. Serão semelhantes em sua concepção aos "fundos estruturais" com que a União Européia viabilizou a diminuição das desigualdades nacionais dentro da Europa. E deverão ser usados, de maneira geral, de acordo com o princípio de investimento público per capita inversamente proporcional à renda per capita de cada comunidade ou microrregião. 

( Reconhecer no desenvolvimento dessa política de diminuição das desigualdades dentro da Federação a especificidade de cada região e microrregião. Assim, a Amazônia requer uma política diferençada que distinga entre áreas marcadas para a agropecuária, para as atividades extrativas vinculadas à biotecnologia, para o papel e celulose e para parques e reservas. Já o Nordeste exige investimento na base humana e produtiva necessária à criação de complexos de atividades produtivas que abranjam tanto a agricultura irrigada de alto valor agregado quanto a diversificação dos empreendimentos industriais, ambos capazes de combinar mais emprego com salário maior. E o Centro-Oeste necessita de uma política de ocupação da terra e de uso dos recursos naturais que facilitem a implantação de empreendimentos de grande escala.

( Promover a descentralização das instituições de crédito em todo o país: de forma mais urgente, nas regiões mais pobres. Sempre que possível, pela facilitação da implantação de instituições privadas. Sempre que necessário, pela ampliação das redes descentralizadas de bancos públicos de fomento.

( Dar papel decrescente aos subsídios e aos incentivos fiscais como instrumentos para a correção dos desequilíbrios regionais.

4.4
Redução dos bolsões de pobreza

Sistematizar e aprofundar os programas existentes destinados aos grandes bolsões de pobreza no país: os moradores das periferias das grandes cidades e os habitantes das zonas rurais.

( Nos bairros pobres das grandes cidades, começar com a regularização da posse da terra, acompanhada da instalação de postos habitacionais que vendam material subsidiado de construção e orientem as populações nas técnicas populares de construção. Passar em seguida para os programas de construção de habitações populares com a participação das comunidades. (Ver sobre "Os problemas do dia-a-dia" o item 2.7, "Habitação".).

( Nas zonas rurais, combinar a generalização da aposentadoria rural com a reforma agrária orientada que amplie, em favor dos agricultores de porte familiar, o acesso ao crédito, à tecnologia e aos mercados. (Ver em “Novo rumo do desenvolvimento brasileiro” o item 3.4.3, “Política agrícola e reforma agrária”).

4.5
A população negra

( Tratar a opressão dos negros no Brasil como problema que, embora indissociável da pobreza, não se reduz a ela. 

– Convocar as entidades do movimento negro para, junto com elas, decidir o formato de ações afirmativas que acelerem o projeto de integração social e de resgate da dívida de 500 anos das elites brasileiras para com a população negra. 

– Dar às lideranças do movimento negro voz decisiva no encaminhamento da conveniência e eventualmente da forma de soluções do tipo cotas.

( Insistir na criminalização das práticas de discriminação racial individualizada.

( Levar em conta, no direcionamento dos programas destinados aos grandes bolsões de pobreza, a distribuição geográfica das populações negras. (Ver item 4.4 anterior.).

( Desenvolver programas federais para a identificação dos talentos dentro da infância e da juventude negras e conceder-lhes bolsas para completar o ensino nos três ciclos e continuá-lo, quando apropriado, no estrangeiro.

4.6 A mulher

  O Brasil é um país de carências. São 12 milhões de desempregados; 40 milhões de brasileiros vivem abaixo da linha de pobreza. Uma classe média endividada, com seu poder aquisitivo corroído pela inflação. Famílias assustadas pela violência. Jovens sem educação profissional e sem emprego.

Nesse quadro perverso, a mulher brasileira é a maior e a mais torturada das vítimas. A cada quatro minutos uma mulher é agredida no lar. A cada ano, morrem sete mil mulheres em decorrência de câncer no colo do útero. As doenças endêmicas – sarampo, malária, coqueluche, difteria – ameaçam as mulheres e seus filhos.

Enquanto tudo isso acontece diante dos olhos insensíveis do Governo, as verbas para a saúde da mulher têm sido cortadas e desviadas, e o gasto per capita aproxima o Brasil dos países mais pobres do mundo. Uma situação triste e desoladora, que só uma ação efetiva de resgate da mulher pode resolver. Entre outras medidas, propomos:

 – Criar, em convênio com o Sesi, o Senai, o Senac um programa de qualificação e requalificação profissional exclusivamente para mulheres, em todos os níveis e áreas profissionais.

 – Ampliar, por Lei, a participação da mulher nos cargos da administração pública nos diferentes níveis de Governo. 

– Incentivar os Estados e os Municípios a instalar creches para permitir que as mulheres possam trabalhar deixando seus filhos em lugar seguro.

– Dar prioridade às mulheres chefes de família na implementação do Programa de Habitação para a população de baixa renda. Elas devem ter a preferência na aquisição da casa própria. 

– Criação do COJEM – Centro de Orientação Jurídica e Encaminhamento da Mulher. O COJEM, agindo em conjunto com as Delegacias da Mulher, proporcionará à mulher carente – vítima, também, da violência doméstica – orientação jurídica e, ainda, albergues em locais secretos para abrigar mulheres vítimas de violência e seus filhos. Esses albergues devem contar com médicos, assistentes sociais, psicólogos e cursos profissionalizantes, com o objetivo de proporcionar a reinserção dessas mulheres no mercado de trabalho. 

– Investir maciçamente nos programas de prevenção do câncer de mama e de colo de útero, assegurando o tratamento e o acompanhamento dos casos detectados. 

– Valorizar as instituições de defesa da mulher para que, assim valorizadas,  possam elas realmente interferir e participar da elaboração de projetos que ponham termo à discriminação contra a mulher.

( Punir e corrigir as injustiças e as desvantagens de que sofre a mulher brasileira e eliminar as práticas de discriminação individualizada.

( Dirigir o esforço governamental às mulheres que, sozinhas ou assistidas por companheiros instáveis, conduzem quase metade das famílias operárias do país. A ajuda deve abranger quatro tipos de programas, cada um deles executados pelos Estados, com apoio federal e supervisão, quando possível, ou diretamente pelos colegiados, quando necessário. (a) Complementação alimentar e apoio médico ligado à rede de pré-escolas e de agentes comunitários de saúde. (b) Atenção especial ou prioridade por parte dos programas habitacionais e de reforma agrária. (c) Programas especiais para a complementação da educação de mães solteiras ou sós. (d) Centros de assistência jurídica popular para fortalecer a capacidade das mulheres de conhecerem e reivindicarem os seus direitos.

4.7
Serviço social
( Lançar bases para complementar o serviço militar com um serviço social. O jovem universitário que não puder ser aproveitado para o serviço militar dedicará o equivalente a um semestre do curso universitário a um serviço social de tempo integral. O serviço social porá o jovem em contato com brasileiros carentes, inclusive de outras regiões do país. E sempre que possível será desempenhado num setor ligado àquele em que o jovem se estiver formando: por exemplo, saúde pública, assistência jurídica, construção civil e ensino de adultos.

( Complementar o serviço social obrigatório dos jovens com um serviço social voluntário (pago modestamente) para os aposentados que possam ser aproveitados em tarefas sociais, sobretudo no cuidado das crianças em idade pré-escolar e das crianças em idade escolar nos períodos de recreio após as aulas. Ao mesmo tempo, engajar os jovens que estejam matriculados no serviço social obrigatório na responsabilidade de ajudar a cuidar dos idosos.

4.8
Juventude

Propomos uma política global, integrada e participativa da juventude. O Plano Nacional de Juventude será concretizado pela integração de um conjunto de programas e ações que serão executados por diversos ministérios e secretarias.

( Criar a Secretaria Nacional de Juventude, ligada à presidência da república, que se encarregará de articular, coordenar e impulsionar as diretrizes do Plano Nacional de Juventude.

( Promover a integração emergencial dos jovens em situação de risco social em trabalhos de tempo parcial, condicionada à volta para a educação formal ou a alfabetização, no campo e na cidade.

( Desenvolver programas sociais do governo federal em parceria com prefeituras, ONG’s e associações para a prestação de serviços comunitários, culturais e esportivos elencados em nível local.

( Apoiar, através da expansão por todo o país, iniciativas de geração do primeiro emprego.

( Capacitar jovens empreendedores sociais, principalmente os que vivem nas próprias comunidades. Com isto se fortalece o terceiro setor abrindo novas possibilidades de trabalho nas ONG’s.

( Oferecer linhas de crédito e microcrédito ao empreendedorismo emergente.

( Articular redes de pequenas e médias empresas para a produção, comercialização e gestão.

( Criar incubadoras de empresas, cooperativas e organizações do terceiro setor, priorizando as áreas de turismo, exportações, programas sociais, saúde e educação.

( Ofertar serviços de consultoria e assessoria para micro, pequenas e médias empresas através das empresas juniores.

( Desenvolvimento de uma rede de apoio para jovens mães solteiras, por meio de redes de pré-escolas, com acompanhamento psicológico e à saúde dos filhos e das mães adolescentes.

( Firmar parcerias entre os estados, municípios e organizações civis de espaços urbanos e rurais para o tratamento de jovens dependentes químicos com atividades produtivas, esportivas e culturais.

( Viabilizar bolsas e alternativas de esporte, escolaridade, recreação, lazer e iniciação profissional para jovens em situação de risco social.

( Criar linhas de financiamento para a produção cultural nas escolas, grupos e associações de jovens.

( Estimular a realização de conferências e fóruns de juventude como estratégia de fortalecimento do Plano Nacional de Juventude.

4.9
O Índio

( Concluir a demarcação de todas as terras indígenas, expulsando posseiros e invasores e consolidando o propósito maior nacional de preservação de meios ambientais especiais.

( Consolidar os meios sanitários e medicinais que vêm proporcionando o crescimento demográfico indígena, através de programas de vacinação, assistência direta à saúde nas aldeias, complementação alimentar à infância e integração com o sistema de saúde nacional.

( Formular uma nova visão da participação econômica dos povos indígenas no panorama nacional, dando-lhes condições de expansão econômica exógena, sem que resulte em desestruturação sócio-econômica de suas culturas.

( Reformular a visão de integração dos índios à comunidade nacional, através da educação bicultural e da ampliação da educação de nível superior.

5.
A NATUREZA E A CULTURA BRASILEIRAS: AFIRMAÇÃO DA IDENTIDADE NACIONAL

5.1 Proteção da natureza

          Desenvolver política de proteção ambiental que dê realidade prática à idéia do desenvolvimento sustentável. Não há país melhor equipado do que o Brasil para oferecer exemplo de desenvolvimento sustentável ao mundo. Nossa política de proteção ambiental seguirá quatro diretrizes.

A primeira diretriz é o esforço para usar fontes de energia que evitem os danos ambientais, ao mesmo tempo que aproveitem os vastos recursos naturais do país. Daí o papel preponderante que esta proposta empresta a um grande projeto nacional de geração de energia a partir da biomassa, além da retomada dos estímulos à produção e ao uso de veículos movidos a álcool, dos metrôs e das ferrovias. (Ver item 3.2.5: “A recuperação da base de energia e transporte”.) As normas restritivas das emissões poluentes de veículos e da indústria serão agravadas para assegurar, como piso, os padrões previstos no Tratado de Kyoto.

As normas restritivas da poluição ambiental suscitarão seus efeitos de duas maneiras distintas. Em cada setor da produção e do transporte, haverá níveis de poluição terminantemente proibidos. Esses níveis sofrerão reajuste anual, gradativo e ordenado, de modo a permitir às empresas planejamento de longo prazo de seus custos e de suas linhas de produção. Em cada setor, haverá, também, um segundo patamar, mais rigoroso, de padrões de não poluição. As empresas só poderão violar os padrões desse segundo patamar mediante o pagamento de uma taxa a ser recolhida por um Fundo Nacional de Proteção Ambiental. O pagamento será proporcional ao vulto do dano, avaliado por organização técnica especialmente estabelecida para essa função. Esse segundo nível de restrição aos poluentes será também reajustado de acordo com o reajuste do nível anterior. O Fundo Nacional de Proteção Ambiental, administrado de forma independente, com a participação de organizações da sociedade civil engajadas na defesa da natureza, será usado para financiar atividades como as descritas em seguida.

Essas normas serão consolidadas e desenvolvidas em um Código Nacional de Proteção Ambiental. A mesma associação dos governos federal, estaduais e municipais em orgãos transfederais, a ser utilizada na política social, será aplicada na execução da política de proteção ambiental. (Ver item 2.6: “Iniciativas comuns à saúde e à educação”).

A segunda diretriz é o lançamento de um conjunto de iniciativas destinadas a incentivar e a organizar, inclusive para a exportação, a produção extrativa aproveitadora de recursos naturais. O governo federal criará rede de empresas-âncora que, em determinadas regiões, orientem e apóiem os pequenos produtores nas atividades extrativas, ajudando-os a ganhar acesso ao crédito e à tecnologia, a trabalhar em regime de concorrência cooperativa e a comercializar seus produtos. Os bancos públicos e as organizações governamentais de assistência técnica serão orientados para trabalhar em conjunto com essas empresas-âncora.

O Brasil aproveitará a oportunidade criada pela generalização das normas do Tratado de Kyoto para atrair ao país tanto grandes empresas quanto organizações não-governamentais interessadas no desenvolvimento de formas de produção valorizadoras da natureza. Fundará e desenvolverá instituições federais de pesquisa dedicadas a elaborar tecnologias apropriadas à reconciliação do desenvolvimento com a proteção do ambiente.

A terceira diretriz é a orientação da reforma agrária para permitir a ocupação ordenada e regulada das fronteiras agrárias, evitando o desmatamento, promovendo o reflorestamento em massa e protegendo os mananciais.

Esta política terá sua aplicação de maior escala e urgência na Amazônia. O Brasil rejeitará a idéia de transformar a região amazônica em vasto parque, vazio de atividades produtivas que sustentem a ocupação humana. Ao mesmo tempo, porém, desenvolverá na Amazônia, em regime de coordenação descentralizada entre o poder público e a iniciativa empresarial e comunitária, padrão alternativo de desenvolvimento, aproveitador de mão-de-obra, preservador da natureza e definidor de um estílo de vida próprio. Sem comprometer em nada a soberania brasileira sobre a Amazônia, o Brasil engajará o mundo – governos, empresas e organizações sociais – no apoio a iniciativas inovadoras que persigam esses objetivos. A preservação da Amazônia é interesse de toda a humanidade. A humanidade, sobretudo por meio dos governos mais ricos e das empresas multinacionais, deve ajudar a pagar por ela. Obter esse compromisso será um dos objetivos da nossa política exterior, a ser efetivada por meio de negociações com governos, com as organizações internacionais e com empresas multinacionais.

          A quarta diretriz é o desenvolvimento do sistema de parques nacionais, estimulando, com apoio público, tanto com infra-estrutura quanto com financiamento, a expansão do ecoturismo nacional e estrangeiro de massa. Com isso, amplia-se o acesso dos brasileiros às maravilhas naturais do país, fortalece-se a base social de apoio à política de proteção ambiental e estimula-se atividade – o ecoturismo – multiplicadora de empregos e geradora de divisas.

gg5.2
A política de cultura

Afirmar a identidade brasileira é condição para criar a confiança em si próprios de que precisam os brasileiros para mudar o país.  Os grandes momentos criativos da cultura brasileira têm sido aqueles em que a cultura erudita e a cultura popular se comunicam mais intensamente.  Promover um conjunto de práticas construtivas que favoreçam essa comunicação recíproca é a diretriz de nossa política de cultura.

As novas dimensões que a cultura adquire no mundo de hoje, face à economia, à globalização, à comunicação social e à democracia, estão a exigir uma revisão profunda dos modelos tradicionais.  São quatro, pelo menos, os novos desafios a enfrentar: o estímulo e a defesa da cultura brasileira na globalização, a geração de emprego e renda, o estímulo ao conteúdo cultural brasileiro e a participação e mobilização comunitárias.

A globalização, como projeto empresarial de integração de mercados, implica na transformação constante de hábitos culturais – do vestir ao ler, do criar ao sorrir – no processo de conquista dos mercados internos de cada país.  Este fenômeno recai basicamente sobre a classe média e as classes populares, até então bastiões da identidade cultural de cada povo.  Defender, pois, a cultura, através da reinvenção e proteção do mercado cultural interno é o que fazem hoje os principais países do mundo.  As seguintes iniciativas, dentre outras, serão adotadas como estímulo à produção de conteúdo brasileiro:


- A herança ibero-americana: estímulo a projetos e entidades voltadas à preservação e modernização da herança cultural entre Portugal, Espanha e América Latina;

- O patrimônio imaterial: ampliação do conceito de patrimônio cultural com a criação do Sistema Federal de Proteção ao Bem Cultural Imaterial, como manda a atual Constituição, através de programas de patrimônio vivo e patrimônio imaterial;

- A forma do Brasil: estímulo à pesquisa, criação e implementação do design brasileiro dos produtos criados por nossas empresas com força competitiva e caráter nacional que sejam também universal;

- A natureza como cultura: defesa da Amazônia e do Pantanal não apenas como defesa de segurança territorial ou progresso científico, mas como preservação, modernização e expansão da cultura de seus povos também.

- O hábito da leitura: Intensificar os programas de bibliotecas e a prática da leitura nas escolas, públicas e privadas. Mais do que hábito, a leitura deve ser atividade legalmente obrigatória, desde o ensino fundamental, requisito indispensável nas avaliações escolares.

- Acervos privados, mas de acesso público. Legislação e condições operacionais adequadas para que as grandes coleções privadas de arte, de livros, de documentos em mãos de grandes empresas e mecenas possam ser doadas a entidades públicas já existentes ou se transformem em instituições comunitárias sem fins lucrativos.

Uma política cultural não pode estar desassociada da tarefa maior do país: a de gerar empregos, sobretudo para as novas gerações. Neste sentido, ela é geradora de iniciativas, projetos, programas, organizações sem fins lucrativas e empresas capazes de criar empregos e renda. A cultura de um povo será tanto mais forte quanto mais praticada economicamente, produzida e consumida diariamente pelos cidadãos. As seguintes providências constituem exemplos que iremos adotar de integração da política cultural com a geração de empregos:

- A exportação da cultura: linhas de crédito, desburocratização e benefícios fiscais iguais aos demais setores e adequados para exportação de nossos produtos culturais, sobretudo produção de cinema, música, televisão e artesanato;

- A democratização da Lei Rouanet: nova regulamentação da Lei Rouanet deslocando o enfoque da política cultural da distribuição de subsídios a pequenos grupos de privilegiados para o apoio: (a) à pesquisa avançada em todos os setores do pensamento e da ciência; (b) às festas e aos eventos da cultura popular; (c) a difusão para o povo em geral, através de festivais e equipes itinerantes, da grande arte universal e (d) à busca ativa dos jovens talentos, sobretudo entre as crianças pobres, e a concessão a eles de bolsas amplas de custeio para educação e experimentação em todos os níveis, inclusive no estrangeiro.

Investimentos feitos por empresas privadas para objetivos por elas escolhidos devem limitar-se a um percentual do total do valor anual autorizado a título de incentivo fiscal à cultura. O percentual restante deverá ser, obrigatoriamente, aplicado no FNC. Devolve-se, assim, a Lei Rouanet à sua verdadeira missão pública de ajudar a financiar as iniciativas, independentes e voluntárias, da sociedade civil em prol da cultura brasileira.

- O financiamento ao mercado cultural: linhas de crédito, ora através de bancos públicos como o BNDES, ora em parceria com instituições financeiras privadas, para projetos culturais, públicos ou privados, auto-sustentáveis. 

Criação de mecanismos capazes de viabilizar - através da Lei Rouanet e das demais leis de incentivo à cultura - a participação da pessoa física no financiamento da cultura nacional para valorizar o local perante o global. 

A redefinição de fontes de financiamento do FNC, cujos recursos representam cerca de 10% do total de incentivos, com sua transformação numa grande comissão de apoio a projetos de cultura que devem ter apoio do Estado – seja pelas suas características de vanguarda ou pela qualidade social – mas que não têm porque não são importantes do ponto de vista mercadológico.  O FNC lançará, anualmente, editais de licitação para programas que respondam a sete finalidades ou funções, a saber: formação, incentivo à criação, produção, distribuição, democratização das praticas culturais, comunicação no seio das comunidades artísticas e conservação de obras de arte. O novo FNC deve ter recursos em quantidade equivalente aos investidos no Sistema Federal de Incentivos Fiscais à Cultura e deve pautar-se por duas características estratégicas: a) Priorizar o princípio da excelência artística b) Priorizar a descentralização regional e as periferias das grandes metrópoles.

- A inclusão digital da cultura: além das bibliotecas, as entidades culturais sem fins lucrativos devem ser beneficiárias dos recursos do Fundo de Universalização dos Sistemas de Telecomunicações, viabilizando a inclusão digital da cultura;

- A formação dos técnicos e gestores culturais: utilização de recursos do FAT para a formação de profissionais culturais, sobretudo na área de gestão de entidades culturais públicas comunitárias e privadas, e de quadros técnicos para as indústrias de comunicação e entretenimento; 

- Os Bancos de Dados da Cultura: criar um sistema de informações econômicas e sociais sobre a área da cultura, hoje inexistente até mesmo no IBGE. Criar uma rede de comunicação entre os diversos agentes da cultura nacional, principalmente as ONGs, estimulando o desenvolvimento de parcerias de trabalho e a integração dos diferentes segmentos da cultura.

As relações no Brasil, sobretudo no governo federal, entre cultura e comunicação social, foram marcadas por um víeis tecnológico que as limitou ao Ministério das Telecomunicações. Limite grave e danoso. Não se pode pensar a cultura brasileira hoje sem pensar o decisivo papel da televisão. E televisão não são apenas concessões, cabos e fios. É conteúdo cultural a provocar um impacto sem precedentes em nosso saber e nosso fazer, em nossa própria maneira de ser. Os países que perderam a identidade cultural de sua televisão lamentam hoje, dentre outros danos, os elevados níveis de desemprego no setor. Não se trata, pois, de assegurar apenas a produção do conteúdo nacional de nossos programas. Trata-se de assegurar também meios de comunicação, públicos e privados, comprometidos com a difusão de uma competitiva produção cultural brasileira. Isto implica também aprofundar a despolitização das concessões de canais de rádio e televisão. Responsabilizar por elas a agência reguladora, reforçada tanto em sua autonomia quanto em sua representatividade. E engajar o Ministério Público no fortalecimento desse regime e no seu resguardo contra a influência das grandes empresas de comunicação, cujos interesses globalizados encontram–se imbricados com os interesses dos grandes capitais internacionais.

A democratização da cultura sempre foi entendida como democratização do acesso ao consumo de bens culturais por aquelas camadas da sociedade excluídas do mercado. Existe, porém, hoje dimensão maior e mais estrutural, anterior a este acesso. Trata-se da mobilização comunitária através das entidades sem fins lucrativos, e das pequenas e médias empresas na produção, circulação e distribuição dos bens culturais. O desafio é, pois, estimular a organização cidadã da ação cultural, a criação das múltiplas e diferenciadas redes culturais locais e do novo e permanente processo de distribuição e participação da comunidade, promovendo uma mobilização cultural comunitária e democrática.  No esforço de democratização da cultura enfatizaremos o apoio governamental às seguintes áreas:

Temos, ainda, que definir desde já que o Estado deve assumir o papel de agente de intermediação entre as tevês e a produção audiovisual independente, de modo a estabelecer novas formas de cooperação mútua. Nenhuma indústria cinematográfica sobrevive sem uma relação estreita com as televisões. É preciso encontrar um ponto de convergência entre esses interesses e o Estado pode contribuir para isso.

- O Terceiro Setor, o ator emergente: estímulo a uma maior participação do Terceiro Setor nas atividades culturais através da organização das comunidades e dos grupos de interesse em associação de amigos (tal como já ocorreu na escola pública) em apoio aos museus, bibliotecas, cidades históricas, arquivos, defesa de direitos, ao nível comunitário e federal;

- A eficiência gerencial: Estímulo a uma gestão mais eficiente e participativa das grandes instituições culturais do governo federal, com metas e melhores salários, premiando financeiramente as de melhor desempenho estratégico e gerencial; montaremos um circuito universitário de criação e difusão cultural com a criação de centros culturais nas universidades federais e estaduais públicas.

- As Grandes Festas Populares: Estímulo às grandes festas populares de âmbito nacional, como atividades ao mesmo tempo de cultura e de turismo, através de parceria com os governos locais, a iniciativa privada e as associações sem fins lucrativos.

Para cumprir essas tarefas, o governo federal tem que enfrentar duas questões básicas.

Primeiro, delimitando a área de atuação do Estado, em particular do governo federal, em relação as demais áreas: o mercado e a comunidade. Delimitar desde as atividades exclusivas até aquelas de maior e mais intensa parceria, risco comum e cooperação mútua entre governo, mercado e comunidade.

Neste campo, o governo federal deverá se concentrar na criação e apoio a uma infra-estrutura cultural entendida, sobretudo, como:


- educação: formação de profissionais qualificados para a área;

- finanças: oferecimento de linhas de financiamento para a criação, circulação e distribuição dos bens culturais;

- direitos: promoção da legislação adequada;

- criatividade: estímulo à invenção, pesquisa e experiências culturais inovadoras de todas as naturezas;

- comunicação: apoio ao conhecimento e difusão de nossa cultura, no Brasil e no exterior;

- instituições: gestão apenas das instituições básicas da nacionalidade como a Biblioteca Nacional, o Museu Histórico entre outras.

Segundo, aumentando o espectro das instituições tradicionais e dos processos existentes, através de ações que rompam o atual isolamento do Ministério da Cultura dentro do próprio governo federal, valorizando-o e promovendo mais intensa parceria nas áreas econômicas, de educação, de trabalho, de turismo e de meio ambiente.  O mesmo objetivo será perseguido por meio de ações que busquem recuperar, modernizar e reforçar a seção estratégica, financeira, tecnológica e operacional das instituições públicas símbolos da independência brasileira como os grandes museus, as grandes bibliotecas, os grandes monumentos, os arquivos públicos.

6.
REFORMA DA POLÍTICA: APROFUNDAMENTO DA DEMOCRACIA

6.1
Introdução: uma democracia institucionalizada de alta energia

No Brasil, como em todo o mundo, não há como avançar na reconciliação do crescimento econômico com a inclusão social sem democratizar a economia de mercado. E não há como democratizar o mercado sem aprofundar a democracia. Para crescer de maneira mais justa e, portanto, mais sustentável, é preciso ampliar o acesso a oportunidades para aprender, trabalhar e produzir. Para ampliá-las, inovar nas instituições de mercado. E para inovar nelas, criar instituições políticas que facilitem a tradução de aspirações coletivas em reformas práticas. 

Daí o esforço crescente nas sociedades democráticas de enriquecer a democracia representativa com traços de democracia direta: isto é, de participação direta do eleitorado em decisões que afetem o futuro nacional e a vida cotidiana.

Nós brasileiros temos razões especiais para levar tais compromissos a sério. Não construiremos saída para o Brasil sem continuar a exigir imensos sacrifícios do povo brasileiro. Para exigir esses sacrifícios, não basta insistir que um novo modelo de desenvolvimento democratize o acesso às oportunidades. É preciso também assegurar que ele se baseie em fortalecimento da participação popular.

A tarefa mais urgente é sanear a política por meio do financiamento público das campanhas eleitorais – uma reforma que já conta com amplo apoio no país. Em seguida, promover reformas que construam bases para um regime de partidos políticos fortes, condição preliminar a qualquer tentativa séria de abrir caminho para um regime parlamentar autêntico – um parlamentarismo que não sirva para enfraquecer a soberania popular. Propomos caminhar em direção ao sistema eleitoral de listas fechadas, pelo qual o eleitor opte pelo partido em vez de optar pelo candidato. 

Mais adiante, trataremos de equipar o regime presidencial, enquanto continuarmos a adotá-lo, com mecanismos para resolver, de comum acordo com o Presidente e o Congresso Nacional, os impasses que surjam entre ambos. Entre as soluções a considerar, estão o recurso aos plebiscitos e aos referendos previstos na Constituição – sempre condicionados à concordância do Congresso – e a possibilidade de convocar eleições antecipadas, como se faz no regime parlamentar. Eleições sempre simultânea para os dois poderes políticos – Presidente e Congresso – e portanto incapazes de servir como instrumento de pressão unilateral daquele sobre este. Não é reforma para já: há muito o que fazer antes, a começar pelo financiamento público das campanhas eleitorais e pelo fortalecimento dos partidos políticos.

O enriquecimento da democracia representativa com traços da democracia direta não é, portanto, uma maneira de sacrificar as instituições representativas e a segurança jurídica ao presidencialismo plebiscitário. É condição, ao mesmo tempo, para resolver, dentro da democracia, os grandes problemas brasileiros e para consolidar o compromisso dos brasileiros com a democracia. 

Não resolveremos nossos problemas sem inovar nas nossas instituições: nas instituições políticas tanto quanto nas instituições econômicas e sociais. Temos um regime político que dificulta as reformas em proveito dos interesses organizados e poderosos e em nome das garantias individuais. Precisamos construir, pouco a pouco, um regime que garanta os cidadãos, os partidos políticos e as organizações sociais sem imobilizar o potencial transformador que os brasileiros exigem de seu governo.

6.2
Financiamento público das campanhas eleitorais

( Enfraquecer a influência do dinheiro na política, instituindo o financiamento público das campanhas por critério intermediário entre a igualdade aritmética e a proporcionalidade à representação. (E, simultaneamente, à construção de um regime de partidos fortes, conforme o item 6.3 abaixo).

( Permitir o financiamento privado realista e regulado, complementar ao financiamento público, obedecidas duas limitações principais: (a) limites para as contribuições, tanto nos montantes individuais quanto no agregado e  (b) transparência, com publicação dos nomes de contribuintes e das quantias contribuídas. Agravar a punição do uso ilegal do dinheiro privado.

6.3
Construção de regime de partidos políticos fortes

( Propor reforma que caminhe em direção ao sistema de listas fechadas. Neste sistema, em eleições legislativas, o eleitor vota no partido e não no candidato. Os partidos indicam pela ordem, na lista, suas prioridades de candidato.

( Tratar a formação de regime de partidos políticos fortes como preliminar indispensável a qualquer possibilidade de mudar a forma de governo, seja ou não pela adoção do parlamentarismo.

6.4
Introduzir, na democracia representativa, elementos cada vez mais fortes de democracia participativa e direta

( Dentro do esforço de reformar e parlamentarizar o regime presidencial, dar eficácia à previsão constitucional de plebiscitos e referendos. Os plebiscitos e os referendos devem ser realizados de comum acordo entre o Presidente e o Congresso, e convocados por este, para romper os grandes impasses programáticos por meio do engajamento direto do eleitorado.

( Ainda como maneira de dotar o regime presidencial de mecanismos para a resolução de impasses, parlamentarizando-o, propor que tanto o Presidente quanto o Congresso possam unilateralmente convocar eleições antecipadas para os dois poderes, quer diante de um impasse programático ou legislativo abrangente e persistente, quer em resposta à desintegração de uma base partidária capaz de sustentar um projeto forte de governo.

( Engajar as populações na formulação e na implementação local dos programas sociais. Cuidar, porém, para que a participação não permita a lideranças ou a interesses corporativistas exercer influência desmesurada sobre as políticas públicas em nome de uma representatividade de que carecem.

7.
O BRASIL NO MUNDO: INTEGRAÇÃO SOBERANA

7.1
A política externa e a democracia brasileira

( Entender o novo projeto externo como expressão do novo projeto interno do país. Orientar, portanto, esse projeto externo para a integração soberana no mundo, rejeitando tanto o isolamento quanto a integração passiva.

( Trazer a formulação da política externa para o centro do debate nacional, convidando as organizações da sociedade civil e do empresariado a se engajar nessa formulação.

( Tornar a composição da carreira diplomática mais representativa do país, em todas suas classes e regiões. Usar, para tanto, o recrutamento ativo e as bolsas preparatórias de custeio.


( O Ministério das Relações Exteriores manterá sob sua responsabilidade a política de comércio exterior, afirmando a primazia da estratégia nacional sobre qualquer interesse pontual ou de grupo. Desenvolverá sistematicamente quadros e capacitações na prática das negociações comerciais. Não hesitará em recrutar pessoal da iniciativa privada, em organizar forças-tarefas conjuntas com o empresariado e em designar diplomatas para estágios de aprofundamento em empresas, tanto dentro quanto fora do país.

( O governo federal investirá em programas de bolsistas para aumentar rapidamente o número de jovens brasileiros que estudem, em todos os campos, no estrangeiro, tanto em países ricos quanto em outros países em desenvolvimento. Em especial, incentivará o estudo das línguas e das experiências dessas outras nações.

7.2
A política de defesa

As Forças Armadas, desaparelhadas e humilhadas pelo governo atual, em prejuízo de qualquer estratégia nacional consistente, serão soerguidas e reorganizadas. O eixo da nova política de defesa será o compromisso de investir nos instrumetnos educativos e tecnológicos de um efetivo menor e mais qualificado. O que importa é a capacitação intelectual e tecnológica, a versatilidade tática e a mobilidade do efetivo e sua capacidade de servir como cerne treinador de um efetivo muito maior quando as circunstâncias exigirem a mobilização em massa.

( Reorganizar, requalificar e reaparelhar as Forças Armadas. A diretriz será dotar o efetivo de capacitação e de aparelhamento tecnológico mais avançado e construir os mecanismos para expansão rápida em caso de emergência ou de mudança na situação mundial.

( Dada a orientação de ter um efetivo menor, porém mais qualificado, dois dos projetos em curso contarão com especial atenção: Veículo Lançador de Satélite (VLS) e o Projeto Iperó, de propulsão nuclear.

( O governo desenvolverá o sistema central de comando de controle como fulcro privilegiado da construção de vanguarda estratégica e tecnológica das Forças Armadas. Todos os outros elementos das Forças Armadas serão organizados de acordo com a relação direta ou indireta que tenham com essa vanguarda. Elas trabalharão através de forças-tarefa que unirão, em trabalho de equipe, representantes das três Armas.

( A orientação que privilegie um efetivo menor, porém muito melhor capacitado e equipado, tem como requisitos básicos a ênfase na mobilidade e no preparo para, a qualquer momento, aumentar o tamanho das Forças Armadas. A hiper-mobilidade e a capacidade de mobilizar rapidamente os recursos humanos e físicos do país serão as pedras de toque da política brasileira de defesa.

( Uma política arrojada e experimental de recrutamento de oficiais permitirá maior flexibilidade no trânsito entre atividades militares e atividades civis, sobretudo as atividades civis no setor de alta tecnologia. Haverá a possibilidade de recrutamento de oficiais em meio de carreira, assim como de licenciamento de oficiais para desempenhar atividades civis que sejam úteis ao avanço tecnológico das Forças Armadas. O corporativismo será sacrificado à eficiência e à audácia, na política de defesa, assim como em todos os campos da vida brasileira.

( O governo desenvolverá sua capacidade de contra-espionagem, convocando para esse trabalho os centros universitários próprios. Não permitirá que governos estrangeiros comprometam sua capacidade de formular, com o grau de reserva que a Constituição brasileira permitir, a estratégia nacional.

( A adesão do Brasil ao Tratado de Não-Proliferação Nuclear será revista à luz de um grande debate nacional sobre nossa estratégia no mundo. Na formulação de sua proposta ao país a respeito do eventual armamento nuclear, o governo levará em conta os benefícios e os custos imediatos, tanto militares como econômicos, do desarmamento nuclear. Dará peso também a seu compromisso de ajudar a construir ordem mundial mais pluralista, livre de hegemonias de poder ou de ideologia.

( A ênfase territorial da política de defesa será o resguardo das fronteiras. O policiamento das fronteiras será potencializado pela ocupação dirigida das áreas de fronteira que sejam propícias a atividades produtivas. A Amazônia merecerá, sob esse ponto de vista, atenção especial.

( Acelerar a transferência das unidades militares do Centro-Sul para o Norte-Nordeste e reativar o projeto Calha Norte.

( O serviço militar, fortalecido em seu potencial de capacitação, será complementado pelo serviço social obrigatório nos termos anteriormente descritos.

7.3
A construção do multilateralismo

( A política externa do Brasil não se reduzirá a negociações comerciais. Terá por objetivo central a construção de uma ordem multilateral no mundo que convenha tanto a nossos ideais quanto a nossos interesses. Essa ordem buscará a paz através do pluralismo e da justiça, valorizando a multiplicidade de civilizações e de trajetórias de desenvolvimento e resistindo à divisão do mundo entre uma minoria de privilegiados e uma maioria de miseráveis. O Brasil procurará desempenhar o papel ao mesmo tempo conciliador e multiplicador de opções que sua posição no mundo e sua experiência nacional lhe reservam.

( O Brasil proporá revigoramento e reorganização do sistema das Nações Unidas para refletir as realidades e as ansiedades atuais, inclusive por meio do redimensionamento do Conselho de Segurança da ONU.


( O Brasil trabalhará com os outros grandes países continentais marginalizados ( a China, a Índia, a Rússia e a Indonésia ( para reformar as organizações do sistema Bretton Woods (o FMI, o Banco Mundial e a Organização Mundial do Comércio). Atuará, junto com seus parceiros políticos e econômicos, para impedir que essas organizações sirvam de instrumentos para a imposição das políticas de desenvolvimento preferidas pelas potências dominantes e pelos países ricos. (Ver adiante.)

( O Brasil tomará a iniciativa da construção de uma aliança em prol do multilateralismo entre os grandes países continentais periféricos, a União Européia e a corrente de opinião internacionalista e anti-hegemônica dentro dos Estados Unidos.


( O Brasil tomará, junto com esses parceiros, iniciativas destinadas a aprofundar a desnuclearização, a proscrição de armas químicas e biológicas e o desarmamento em todo o mundo.

7.4
Reforma da ordem econômica mundial

( Ao defender com zelo seus interesses econômicos, o Brasil não se limitará, contudo, a fazer, isoladamente, reivindicações pontuais diante de seus parceiros ou das organizações internacionais. Construirá, junto com seus vizinhos na América do Sul e com os outros grandes países continentais, sobretudo a China e a Índia, proposta abrangente de redirecionamento e reforma da globalização. E conduzirá as negociações específicas à luz dessa estratégia global.


( O princípio básico pelo qual se baterá o Brasil será que as regras da ordem econômica não devem tomar como objetivo a maximização do livre comércio, que é meio, não fim. O objetivo deve ser ajudar os países a desbravar e a trilhar seus próprios caminhos. 

( Portanto, o Brasil atuará contra a tentativa de usar as condicionalidades do FMI como instrumento para suprimir a diversidade de estratégias de desenvolvimento e para sacrificar as exigências das economias reais aos interesses financeiros.

( O Brasil lutará contra regras e práticas que, ao ampliar a liberdade do capital para correr mundo, negam às pessoas essa mesma liberdade. Defenderá regras e práticas que permitam ao capital e ao trabalhador ganhar juntos, em passos gradativos, o direito de atravessar fronteiras nacionais. Reconhecerá no direito de migração, devidamente regulado e dosado, grande fonte de igualdade e de inovação.

( O Brasil trabalhará contra as idéias e as regras que, em nome da repressão aos subsídios ou do antidumping, inibem a capacidade do Estado de construir parcerias desenvolvimentistas com a iniciativa privada e concedem privilégios odiosos aos países mais ricos.

( O Brasil resistirá a todas as tentativas de expandir a definição do direito de propriedade, como no campo da propriedade intelectual, que inibam o surgimento no mundo de novos pólos de inovação.

( O Brasil atuará em conjunto com o grupo de Cairns (dos maiores países exportadores de produtos agrícolas) e com seus novos parceiros entre os países continentais periféricos para reduzir o protecionismo agrário que distorce o comércio mundial.

7.5
Negociações bilaterais e com multinacionais

( Ao desenvolver, junto com seus parceiros políticos e econômicos, esse projeto para a reforma da ordem econômica mundial, o Brasil não descuidará da ampliação dos acordos bilaterais que potencializem a diversificação tradicional de suas relações comerciais. Nenhum acordo regional ou parceria estratégica será tratado como razão para atenuar ou abandonar outras opções de negociação bilateral.

( A negociação bilateral com Estados estrangeiros será complementada por um esforço para negociar diretamente com empresas multinacionais a natureza de sua inserção no Brasil. A prioridade dessas negociações deve ser obter um reposicionamento de algumas dessas empresas na economia brasileira. Em vez de reproduzir ou apenas montar para o mercado interno bens padronizados de consumo, devem tornar-se centros irradiadores de tecnologia e aprendizagem dentro de cadeias produtivas orientadas inclusive para a exportação.

- Quando as multinacionais receberem oportunidades que dependam diretamente de ação pública, como no caso das privatizações e das concessionárias de serviço público, o governo exigirá dessas empresas que assumam responsabilidades sociais específicas: por exemplo, no financiamento de experiências inovadoras de educação, especialmente para os repetentes e os que abandonaram cedo a escola.

7.6
Mercosul e América do Sul

( O Brasil tratará o estreitamento de sua relação com a Argentina como prioridade nacional, aceitando sacrifícios, ainda que unilaterais, para fortalecer um vínculo cujo valor transcende qualquer interesse momentâneo. Atuará com vigor em todo o mundo em defesa dos interesses argentinos, de acordo com a vontade dos argentinos e de seu governo.

( O Brasil verá o Mercosul como base regional para a definição e o aprofundamento de estratégia regional de desenvolvimento com características próprias. Dará, portanto, menos ênfase aos atributos rígidos de união aduaneira e mais ênfase à formação de políticas comuns e de instituições comuns, inclusive para a resolução de litígios. O Brasil proporá a multiplicação de empreendimentos comuns com parceiros públicos e privados de outros países do Mercosul.

( Qualquer que seja o destino do Mercosul, o Brasil lutará pelo estreitamento de suas relações políticas e culturais com os outros países da América do Sul e pela construção de um mecanismo próprio de formação de estratégias compartilhadas. Em particular, tratará sua relação com a Argentina como relação marcada por um destino de convergência. O governo federal ajudará a financiar programas de trocas de bolsistas ( estudantes, técnicos, cientistas e artistas ( entre os países sul-americanos.

7.7
Alca e Estados Unidos

( O Brasil entrará nas negociações da Alca sem medo e sem pressa. Através de negociações com a União Européia, com a China e com a Índia, procurará fortalecer seu poder de barganha nessas negociações.

( O prosseguimento das negociações será precedido por uma radiografia da nossa economia que revele o grau de pressão competitiva que, em cada setor, sirva para estimular e não para destruir.

( O Brasil rejeitará a idéia da inevitabilidade da Alca e da necessidade de aceitar o desfecho das negociações, seja ele o que for. Repudiará qualquer resultado que deixe de assegurar abertura genuinamente recíproca ou que nos imponha regras que inibam a capacidade do nosso Estado de construir parcerias estratégicas com nossa iniciativa privada. 

( No curso das negociações, o Brasil procurará aliados do mundo empresarial, político e sindical dos Estados Unidos. Compreenderá as negociações como base para a formação de um espaço das Américas que transcenda, em seu significado, interesses apenas comerciais.

( Nesse mesmo espírito, o Brasil insistirá em condicionar a integração comercial a políticas igualizadoras, seguindo nisso o modelo da União Européia e não o modelo do Tratado de Livre Comércio entre os Estados Unidos, o Canadá e o México. Pelas mesmas razões, o Brasil defenderá a ampliação gradativa do direito de trabalhar em outros países signatários do acordo, inclusive os Estados Unidos e o Canadá, como parte inseparável da abertura comercial.

7.8
União Européia

( Às negociações com a União Européia será concedida importância igual às negociações com o Estados Unidos e outros parceiros de uma possível Alca. Nosso avanço relativo nas duas séries de negociações será determinado pelas circunstâncias.

( Os entendimentos com os europeus ultrapassarão o campo das negociações comerciais e abrangerão o esforço para envolvê-los, junto conosco, na construção do novo multilateralismo. (Ver item 7.3 anterior.)

7.9
África

( O Brasil assumirá responsabilidade especial pela defesa dos interesses africanos. Procurará desenvolver na África um conjunto de trocas comerciais, parcerias produtivas e iniciativas humanitárias e pacificadoras. Essas iniciativas serão conduzidas tanto multilateralmente, dentro do sistema das Nações Unidas, quanto bilateralmente, por meio de entendimentos com países africanos específicos.

( A política africana do Brasil será executada de maneira a fortalecer o reconhecimento do legado africano dentro do Brasil bem como a exemplificar e a promover nossa proposta de reforma da ordem mundial.

7.10
Aproximação estratégica aos outros grandes países continentais periféricos

( O Brasil se aproximará estrategicamente dos outros grandes países continentais periféricos: a China, a Índia, a Rússia e a Indonésia. Dará importância especial à construção de uma relação com a China e com a Índia. Essa aproximação estratégica se desenvolverá nos três planos seguintes.

( Proposta da reforma das instituições políticas e econômicas da ordem mundial, segundo as diretrizes anteriormente descritas. A convergência será vinculada sempre que possível à defesa de interesses pontuais comuns mas não se reduzirá a essa defesa.


( Negociações bilaterais específicas para aumentar o poder de barganha dos parceiros diante de terceiros (como, no nosso caso, nas negociações da Alca).

( Parcerias empresariais, tecnológicas e científicas para desenvolver pólos de inovação que não estejam sob controle das empresas multinacionais e dos países ricos.

Capítulo 8: O Brasil contra a fome

            Contribuição da Ação da Cidadania Contra a Fome e a Miséria

            A Frente Trabalhista e seu candidato assumem como suas as propostas a seguir: 
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A Agcio da Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida, criada pelo
sociologo Herbert de Souza, o Betinho, entende que para erradicar a fome
iséria no Brasil sédo necessdrias medidas estruturais, como uma
ribuigdo de renda e daterra.

Desde 1994, quando organizou a 1¢ Conferéncia Nacional de Seguranga
Alimentar, vem lutando pela suai Goe hece que a seg|

i um dos inhos para i a incluséo dos 50 milhées
de brasileiros.

No entanto, como dizia o Betinho, a fome tem pressa, por isso,
pi atoda a iedade o desafio de um “Brasil Sem Fome” e
g e {0 0 compromisso de todos os candi

a presidente da Republica, a qovernador e aos partidos pelos candidatos ao
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. Realizando um projeto nacional onde o Estado e a Sociedade garantam

atodos os brasileiros abaixo da linha da pobreza (50  milhdes) uma
cota de feijao.

Por que ?

. O feijdo, do norte ao sul do pais, compde a cultura alimentar do
brasileiro.

. O feijao é uma cultura do conhecimento de quase todos os produtores
rurais, principalmente os pequenos;

. Ofeijao, dentre os produtos basicos, é o que apresenta um dos maiores
teores protéicos (20 a 25%);

. O feijdo ¢é o principal da dieta ali da o
mais pobre.
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e Na Amerncu Lulmu, o feijao (Phoseolus vulgarls
L)éal mais da, for
quantidades considerdveis de nutrientes nas
dietas, e muitas vezes é o componente principal

da dieta de populagd onde ger
predomina a desnutricgo em graus varidveis
(COELHO, 1991).

o Teor protéico: varia de 20 a 25%.
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Consumo per capita de feijao no Brasil
1970 a 2001
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[image: image6.jpg]Queda no consumo de feijao
. 1965
- 25,7 kg/hab/ano - 81.301,0 mil habitantes

. 2001
- 14,9 kg/hab/ano - 168.271,9 mil habitantes

. Em 36 anos:

- Populagéo aumentou em 107%
- Consumo per capita diminuiv 42%




[image: image7.jpg]Sabendo que a populagéio abaixo da linha de
pobreza representa:

. 10 milhées de familias;
. No. médio de pessoas/familia = 5

. Total = 50 milhdes de pessoas néo estdo comendo
feijdo.
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Necessidade de feijao

Considerando um consumo médio per
capita baixo:
. 15 kg/hab/ano

. 50 milhdes x 15 = 750 mil toneladas
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Como aumentar a producéo
de feijéo no Brasil

« Baixa fecnologia = 700 kg/ha
- 700 kg/ha - 759 mil toneladas
- 1.084,9 mil hectares;

« Alta tecnologia = 1.500 kg/ha

- 1.500 kg/ha - 759 mil toneladas
-500,0 mil hectares;
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Aumento da drea plantada

«Em 2001 foram plantadas 3.457,6 mil ha
Com o plantio de:

o 1.084,9 mil ha aumento de 31%;
o 500 mil ha aumento de 15%.
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Aumento de emprego

« C que um hectare de cultivo de
feijao utiliza 9 dias/homem:

« Com um aumento de drea plantada

de1.084,9 mil hectares x 9dh seriam
gerados cerca de 100.000 empregos.
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Custo do feijao

Considerando que um hectare de feijao custa em torno
de R$ 790,00, o custo de expanséo da drea plantada
de 1.084.867 hectares X R$ 790,00 > Significam

R$ 857.044.549,00
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